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O órgão Realizador do Certane acima qualifi.cadô, inscrito no CNPJ 09.165.176,/0001-78,
doravante d.n@inrdo si-qrlêÊDnt ORC, torna púb1.ico para conhecimento de quantos possêm
intêrêssar que fará lea-Iizar atrâvés do Plegoeiro, assessolado po! sua Equipê de Àpoio, às
O8:30 horas do dia 24 de Feverêiro de 2025, no endereÇo acima indicado, IicitaÇão na
nodalidade Pregão no AO0O4/2025, na forna presenciâI, com critério de julgarênto menor preÇo
por item, e o fornecjrnento realizado na forma parcetada; tudo de acordo com êste instlumento e
eÍn observância a Lêi Fêdera1 n' 14.133, de 1" dê Àbril de 2O2l; Leí Complementa! no 123, de 14
de Dêzenbro de 2006; e 1êgisfaÇão pertinente, consideradas as alteraÇõês posteriores das
refêridas normas; conforÍfle os cr.itérios e procedimentos a sêgui! definidos, almejando obter a

mel.hor proposta para: ÀguisiÇão dê Gêneros pães e bolos diversos para o atendj.mento do PNAE
(Programa Nacional de Ali.mentaÇão EscoLa!), destinado à alimentaÇão êscola! dos alunos
matliculados nos Centlos Municipais de EducaÇão Infantil (creches) e Escolas Municipais do
município de Itapororoca-PB, com recursos FNDE/PNÀE, dulante o ano dê 2025.

Dâtâ dê àb..turà dâ sêsÊiio púb1icâ: 2À/O2/2O25. HoEário: 08:30 - horário dê BraríIj'a.
Local: no endereÇo acima indicado.

1.0.DO OBJTTO
1.1.Constitui objêto da presente licitaÇâo: AquisiÇãô dê Gênêros pães ê bolos diversos para o

atêndimento do PNÀE (Plograma Nacional de Àtimêntaçào Escola!), destinado à alimentaÇáo
escolar dos alunos mât!iculados nos Centros Municipals dê Educação Infantil (creches) e

Escolas Municipais do municipio de Itapororocâ-PB, com recursos ENDE/PNAE, durantê o ano de
2025 .

1.2.Às espêcificações do objeto ora licitado - quântitativo e condiÇôes -, êncontÍam-se
devidamente detalhadas no corrêspondente Termo de Rêfêrência - Anexo I deste instrlrmênto.
1.3.A ficitaÇão sêrá dividida em itens, conforne tabela constantê do Têrmo de Referência,
facultando-se ao licitante a participaÇão êm quântos itens folêm de seu intêlêsse.
1.4.o critério dé julgamento adotado será o menor preço, obselvadas as exigências contidas
neste instrumento e seus anexos quanto às especificaÇões do objeto.
1.5.À contrataçáo acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento
convocatório, especificaÇões técnicas e informaÇõês complementarês que o acompanham, quando
for o caso, justifica-sê: Pel-a necêssidade da devida êfetivação de compra para supÍir denanda
especlfica - AguisiÇão de Gênêros pães e bolos divelsos pala o atendimento do PNÀE (Proglama
Nacional de À1j.Ínentação Escola!), dêstinado à alimentaÇão escolar dos alunos matriculados nos
Centros Municipais de EducaÇão Infantil (creches) e Escolas Municipais do municipio dê
Ítapororoca-PB, com recursos FNDE/PNÀE, durante o ano de 2025 -, considerada oportuna e

imprescindlvêI, ben como rêIêvante medida de intelesse público; e ainda, pêla necessidade de
desenvolvimênto de aÇôes continuadas parâ a plomoÇão de atividades pertinêntes, vj.Sando à

rnaximização dos têcutsos em relaÇão aos objetivos progrâmados, observadas as dirêtrizes ê

metas definidas nas fêrramentas dê planejamênto aplovadas.
1.6.Na referidâ contrataÇáo será concedido trâtamento diferenciado e simpl-ificado pa!a as
Microêmpresaa e Empresas de Pequeno Porte, nos fimites plevistos da Lei 123/06, consideradas
as hipótêses e condiÇõês detêrminadâs no Art, 4o, da Iêi 14.133/21. lodavia, sêrão afâstados
os bêneflcios estabelecidos nos Arts. 41 e 48, pol êstaren presentês, de forma isolada ou
sinuttâneâ, as situaÇÕes prêvistas nos Incisos IÍ e III, do Àrt' 49, todos da Lei 123/06.

nos ho

o s,

2.0.DÀ rr@ucalÀÇÃo Ào EDtrÀr E Do pEDrDo DE EscrÂREcrlaNTo
2.1.InformaÇõês ou esclarecimentos sobre esta f.icitaÇão, serão prestados
de expediêntê: das 08:00 as 12:00 horas.
2.2.Quafquer pessoa - cidadão ou licitante - é parte fegítima para imp

1S

deste
certame por irregularidade ou pa!a solicitar esclarecimento soblê
encaminha! o respêctivo pedido, dirigido ao Pregoêiro, até 03 (três)
dê âbertura da sessão pública, êxclusivamentê, da seguinte forma:

di .1

r

tes
devendo
da data



3.0

tod

3.1
3.1
3.1

3.1
1)

3.2
3.2
3.3
anê

2.2.1.No endereço: Rua Conego Faustino .rorqe de Carvalho, SN - Itapororoca - Centlo -
Itaporoloca - PBi plotocolizando o original, nos ho!ários normais de expêdiente acima
indicados.
2.3.O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecinentos ou inpugnaÇão no prazo de até três
dias úteis, contado da data de seu recebi.mento, Iimitado ao úftimo dia úti.1 antêrior à data da
abertura do certame, e poderá requisita! subsidios formais aos responsávêis pela elaboraÇão
dêste Edital e dos sêus anexos.
2.4.A impugnaçâo não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que
deverá ser motivada pelo Pregoêiro, nos autos do processo de licitaçào'
2.5.Acol-hida a j.mpugnaÇáo contra o Editat, será definida ê publicada nova data para realizaÇão
do certare, observados os prazos fixados na nolma vigentê.
2.6.Às respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnaÇôes sêreo divulgadas em sitio
eletrônico ofj-ciaI do ORC, dentro do plazo estabefecido no itêm 2.3, e vincula!ão os
participantês e a AdninistraÇào.

.DOS EI.EUENTOS PàRÀ LICITÀÇÃO

.Àos pa!ticipantês serão fornecidos os seguintês êfêmentôs que integram este Edital para

etapa do pfanejêmento de r]lna contrataÇão que caracteriza o intelesse público envôlvido e a sua
melhor soluÇão; em atendimento ao reguisito de publicidade determinado na norna vigêntê, quê

exige a publicaÇão conjunta desses estudos com o respectivo Edital para garantir plena
transparência e compet itividade.

I. O.DO St'PORTE I,EGÀ,,
4.1.Esta licitaÇào reger-se-á pela Lei Eederal n" 14.133, de 1" de Àbri1 de 2021; Lei
complementâ! no 123, de 14 de Dezemblo dê 2006; e legislaÇão pêrtinente, considêradas as
alteraÇóes posteriores das refe!idas normas; quê ficam fazêndo partes intêgrantes destê
Edital, independênte de transcriÇâo.

s.O.DO PRÀZO E DOg REC-ITBSOSI ORÇàIGNTIíRrOS
5.1.O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas calactêllsticas e as
nêcessidades do ORC, e que admite prorrogação nas condj.Çõês e hipóteses plêvistâs na Lej-

14.733/2\, está abaixo indicado e se!á considêrado a partir da assinatura do Contlato:
Entrega:1(uln) dia.

5.2.O fornecimento sêrá executado de acordo com as especificaÇões definidas no correspondente
Termo de Referência1, anexo a este instlunento. Na hipótêse do refêrido Eêrmo não estabelecêr
o 1ocal para a entrega, obsêrvada a demanda ê opoltunidade, essa será feita na sede do

Contratantê ou em uma das unidadês administ lativas, por e1ê indicada, que compõe a sua
estlutura operacional.
5.3.O prazo- de vlgência do cotrêspondente contrato sêrá determinado: até o final do êxêrcÍcio
financeiro de 2025, considerado da data dê sua assinatura; podendo ser plolrogado, nas
hipótêses e nos têrmos do§ Àrts. 105 a 114, da Lêi 14.133/21.
5.4.As despesas decorrentes do objeto destê certame, corre!ão por conta da seguinte dotação:

.s.ANEXO V - MINUTÀ DO CONTRÀTO;

.6.ÀNEXO VI - MODELoS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos;

.?.ANEXO VII - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR _ ETP.

os os fins e efeitos:
.1.ÀNEXO I _ TERT{O DE REEERÊNCIÀ - ESPECIFICAÇÔES;
.2.ANEXO II - MoDELo DE DECIÀRÀÇÃo - de não empregar menor;
.3.ÀNEXO III - MODELO DE DECIÂRÀÇÃo - que a ploposta compreende a integralidade dos custos;
.4.ANEXO IV - MODELO DE DECIÀRÀÇÁO - de obsêrvância do limite de contrataÇÔes públicas;

.A o feita da forma:

.1.P icos:

.1.1 v. br; e

,SaI integlan êsente instrumênto convocatório, na forma de
Xor do Técnic nar - ETP, documento constitutivo da primeira

6.0.DÀS COIDIÇõES DE PÀRTIC I PÀçÃO
6,1.os proponentes que dêsêjarem partici.par deste certamê dêvêrão
ênvelôpes fechados indicando, respect ivamente, PRoPoSTA e

identificados, âcompanhados de :

en gar a
TIÀBILITÀ

egoeilo dois
devidamênte

Recursos não vinculados de Impostos:
05.000 Secretaria de Educação
12 36L O4O3 2008 Programa de AlimentaÇào Escolar
000064 3390.3099 MÀTERTAL DE CONSUHO

000065 3390.3099 MÀTERIAI, DE CONSUI'1o

OOOOTO 3390.3099 MÀTERIAL DE CONSUMO

OOOO95 3390.3099 MÀTERIÀL DE CONSUMO

000096 3390.3099 MÀTERrÀl DE CONSUMO

OOOO9? 3390.3099 MÀTERIAÍ, DE CONSUMO

000098 3390.3099 MÀTER]ÀL DE CONSUMO

000115 3390.3099 MÀrERrAr, DE CONSUMO

OOO13T 3390.3099 MATERIAL DE CONSUMO

000141 3390.3099 MÀIERÍÀL DE CONSUMO

000150 3390.3099 MÀTERrÀL DE CONSUMO



6.1.1.Declaraçào de obselvância do Iinite de contrataÇões públicas - Anexo Iv:
6.1.1.1.4 declalaÇão de observãncia do Iinite dê contrataçào com a ÀdministraÇão Púb1ica
poderá ser apresentada apenas pê1o licitante enquadro, nos termos da nortna vigente, na
condiÇão de Dicro.q)rala ou Gprc!! de pequano porte, e çfuê atendam as disposiÇões e ao limite
definj.do no A.t. 40. SS 2' e 3", da Leí 14.733/27.
6.3.Quando obsêrvada a ocorrência da entrega apenas dos envelopes junto ao Pregoeiro, sem a
pêrrnanência de representante credenciado na respectiva sessão pública, ficará subentendido que
o licitantê abdicou da fasê de .lances velbais.
6.4.À particj-paÇão neste certamê é abertâ a guaisquer interessados, inclusive as
Microemprêsas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos têrmos da legislaÇão vigêntê.
6.5.Não poderão participar os interessados:
6.5.1..0ue não atendam às condições deste Edital e seus anexos;
6.5.2.Estrangeilos que não tenham rêpresentação legal no Brasil com podeles exprêssos para
receber citaÇão e responder adninistrativa ou judicialmente;
6-5-3.Que estejàm sob falência, concurso de credorês, concoldata ou eÍn processo de dissoluÇão
ou liquidaÇão;
6.5.4.Proibidos de participar de licitaÇões ê cêlebrar contratos administrativog, na forma da
Iêgis1aÇão vigente;
6-5.5.Cujo estatuto ou contrato sociat não incfuir o objeto desta licitaÇáo; e
6.5.6.oue se enquadrem nas vedaÇões prêvistas no Àrt. 14o, da Lei 14.133/21.
6.6.0 pE ..atô Edit I nlo polribtlita!á ! t.tticitEÇio d.r t,.saoa! fí!icâ4.
6.?.É perlnitida a participaÇão de pessoas jurldicas que estejam reunidas em consórcio,
observadaa as seguintes noEnas:
6. 7 . 1. comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de
consórcio, subscrito pelos consorciados, com indicaÇão da emprêsa lider do consórcio, que será
lesponsáveI por sua represêntaÇão pelante o ORCi
6.?.2.Àpresentação dos docurentos de habilitaÇào exigidos nestê instrumento, por palte de cada
consorciado, com admissào, quando for o caso, para êfeito de habilitâÇáo técnica, do somatólio
dos quantitativos de câda consolciado e, pala efeito de habilitaÇão econômico- financeira, do
somatório dos valores de cada consolciado:
6.7.2.1.Será estabelecido para o consórcio acréscimo de 30$ (trinta por cento) sobre o valol
êxigido de licitante individuat para a habilitaÇão econômico- financei ra. O leferido acrésciÍno
não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de microempresas e pêquenas
êmpresas, assir definidas em leii
6. 7 . 3. Impedimento de a empresa consotciada participar, na mesma licitação, de mais de um

consôrcio ou de forna isolada;
6. ? . 4 . Responsabilidade solidária dos integrantês pelos atos praticados em consólcio, tanto na
fase de licitação quanto na de execuÇão do contrato;
6.7.5.O Licitante vencêdor é obrigado a promovêr, antes da ce1êblaÇáo do contrato, a
constituiÇão ê o registro do consórcio, nos têlmos do respectivo compromisso antêriormente
subscrito pêIos consorciados;
6. ?.6.4 substituiÇão dê consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo oRc e
condicionada à comprovaÇâo de que a nova emplesa do consórcio Possui, no mlnimo, os mesmos
quantitativos para efêito de habilitaÇão técnica e os mesmos vaLores para efeito de
gualificaÇão econômico- financej.!a apresentados pela empresa substituída para fins de
habilitaÇâo do consórcio no processo licitatório que o!iginou o contrato; e
6-?-7.À proposta será apresentada pela êmpresa lesponsáveI pelo consórcio.
6.8.Nào lará p.rlitida . Ir.tticípaÇto d. loci.drdas cgolrarâtivâ8.

6.9.cor{DrçÃo EgPEcÍEtcÀ: o licitante deverá atender ao requisito abaixo e o rêspectivo
comprovante, obrigatoriêmênte, integrará os eIêmentos do envelope IABILITAÇÃO:
6. 9. 1 . Comprovação de capacidade técnico-operacional, atlavés dê certidão ou atestado fornecido
por pessoa julidica dê direito púb-lico ou privado 6 favor do Licit trt . quê demonstrê a sua
capacidadê dê dêsempenho anterior satisfatório, de atividade igual ou assemelhada ao objeto dâ
IicitaÇão. Sêrâo adnitidas as cêltidões ou os atestados referentês à execuÇão dê fornecimêntos
similares de complêxidade tecno]ógica e operacional equivalente ou superior ao objeto do

Presente cêltamê.
6.9.1.1..O licitante poderá apresentar mais de uma celtidãô ou atestado pala comprovaÇão da sua
capacidadê técnico-ope!aciona1.

7.O.DO CRIDTNCIATIENTO E DÀ REPRESENTÀÇiO
?.1.o lj.citante deveÍá sê aplesentar, para credenciamênto junto ao Plegoeiro, quandÔ for o

caso, através de um represêntante, com os documentos quê o credenciam a pareicipar destê
procedimento licitatóriô, inclusj.ve com podêles para folmuIaÇão de ofêrtas e lencês vêrbais.
Cada Licitantê credenclará apenas um replesentantê gue será o único admitido a intervir nas
fases do certafte na forma plevista neste instrumênto, podendo ser substituído p
por outro devidamênte credenciado.
'1 .2.Para o clêdênciamento deverão ser apresentadôs os seguintes documentos:
7.2. l. , Tlatando-se do !êpresentantê lêgal: o instnmento constitutivo da empresa
Lei, quando for o caso, dêvidamênte regisCrado no órgão compêtênte, no qual estej
seus podêres para exelcer direitos e assumi! obrigaÇôes em decorlência de taI inve
7 . 2 . 2 . Tlatando-se de procurador: a procuraÇão por instrunento público ou Part

ostêriormente

a forma da
prêssos

qual
constêm os necessários podêres para formular vêrbalmentê lances, neqoc
declaraÇõês, dêsistir ou apresêntar as razõês de recurso e praticar t

aa
caso, que comprove os poderês do mandante pala a outolga. N

o
fi rmô r

is alos
cêrtame; acompanhada do correspondênte instrumento de con tituipêrtinentes

quando for
da empresa,
hipótesê de



9. O.DÀ PROPOSIÀ
9,f,À proposta deverá set apresentada em uma

seguintes indicaÇõês no anverso:
via, dentro de ênvel-ope Iacrado, contêndo as

PRETEITURÀ MUNICIPÀL DE ITÀPOROROCÀ
PROPOSTA - PREGÃO PRESENCIAI N". OOOO4./2025
NOME PROPONENTE
ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

demais excedentes suPrimidos.
g.5.A guantidadê de unidade a ser cotada está fixada no Telmo dê Referência - Ànexo
9.6.4 proposta deverá ser redigida eÍn língua portuguesa ê em moeda collentê
elaborad.a con clarêzâ, sem emendas. lasuras, entrelinhas ou lessalvas' Suas folhes
e a ú1tima datada e assinada pelo lêsponsávêI, con indicaÇão: do preÇo unitário ê

o ENVBLOPE PRoPOSTA devêrá conter os sêguintes e]êmentos

9.2.proposta elaborada em consonâDcia cotn as especificaÇÕes constantês deste instrunênto e

seus elementos, para o exane de forÍna objetiva da sua real adequaÇão e exeguibilidadê,
impressa em papel timbrado do proponênte, quando fo! o caso, assinada PeIo licitante ou o seu
rêplesentante lega1, com as seguintes indicaÇóes para o collespondentê item coLado:
9.2-l.valores unitário e total do item: êxpresso em moeda colrênte nacioDal;
9.2.2 . Ouantidade: conforne fixada no Terrno de Rêferência - Ànexo ri
9.2.3.Marca: ê/ou modelo e outras caractêrl5ticas se necesaário;
9.2.4.DescriÇão do objeto: contendo as informaÇões sjÍilares à especifj.caÇão do Termo de

Referência - Anexo r.
9.3.Todas as especificaÇões do objeto contidas na proposta vinculam o Contlatado'
9,4.Será cotado um único preÇo para cada iten, com a utilj.zaÇão de duas casas decimais, sendo
quê, nesse úItimo caso, a iDdicaÇão em contrário está sujeita a correÇão, obsêlvando_se aos
seguintes crité-rios i
9.4.1.Ealta de dÍgitos: serão acrescidos zelos;
9.4.2-Excêsso de dtgitos: sendo o primêilo digito excedentê menor gue cinco, todo o excêsso
será suprimido, caso contrátio haverá o arledondamento do digito anterior Para mâis ê os

t
n cional,

ricada s

que
tês

otal en
al.garismos, dôs prazos dê êntlega ou execução, da
não pode!á sêr inferior a 60 (sessenta) dias, e

s condiÇões de pag amento, da sua v
outlas informaÇô ês e observ

que o Iicitante julgar nêcessárias:
9.6.l.Existindo discrepância entre o preÇo unitá!io e total, resulta
pleÇo unitário pêIa quantidade, o prêÇo unitário prevalecê!át

r ] nên

da mult licação do

procuraçào seja particular davará r.r r.conh.cid! r firlr cutório do r..tr,.ctivo
aignrtário.
?,2.3.O represêntante legal e o procurador deverão identificar-se apresentando documento
oficial gue contenha foto.
7.3.Estes docunentos devêrão ser entregues ao Pregoeiro - antes do inicio da sessão púb]ica -
em original; ou por côpia autenticada por cartório competenLe, ou pelo Àgente de ContrataÇão,
ou por membro da Equipe de Àpoio ou da Comissão dê ContrâtaÇão; ou publicâÇão em órgão da
imprensa oficial.
7.4.A nâo apresentação ou ainda a incollêÇão insanável de qualquêr dos docuflentos de
credenciamento, impedirá a pârticj-paÇão ativa do rêpresentantê do Iicitante no presente
certame. Esta ocorrênciâ não inabiLitará srmariamêntê o concorrente, apênas Perderá o di!êito
a manifêstar-se nas correspondentês fases do processo f.icitatório. Para tanto, o Pregoeiro
rêcêberá legularmêntê do referido concorrênte seus envelopes, dêclaraÇões e outros elemêntos
necessários à participaÇão no certame, dêsde que apresentados na forna dêfinida nestê
instrumento.
?.5.No momento de abertura da sessão púbIica, cada Iicitante, po! inLermédio do seu
rêpresentante devidamente credenciado entrêgará ao Pregoeiro, em sepalado de quaLquer dos
envelopes, a seguinte documentação i
7 . 5. 1 . DectaraÇão dê observância do limite de contrataÇões públicas - Ànêxo rv:
?.5.1.1.À dêclaraÇão de observância do limite dê contrataÇeo com a Adnini.straÇão Pública
poderá ser apresentada apenas pêIo licitante enquadlo, nos termos da norma vigente, na
condiÇão de aicroeq>rcca ou qrr..lr da l,.qu.no port. e que, no presente ano-calendário, ainda
não tênham celeblado contratos com a AdministraÇão Pública cujos valores somados êxtrapolem a

receita bruta máxina admitj.da para fins dê ênquadramento como empresa de pequeno porte e,
portanto, nesta licitaÇão, desejam a obtenção dos bêneficios constantês das disposiÇões dos
Arts. 42 a 49, da Leí 723,/06, a que se tefere o caput do A!t. 4", da Lei 14.133/21;
?.5.1.2.Nas contratâções com prazo de vigência suPerior a 01 (urn) ano, será considelado o
vaLo! ânuaI do contlato na aplicaÇão do referido limite, nos têrmos das disposiÇões constantes
do Àrt, 4o, §S 2" e 3', da Lej. 14.133,/21.
7.6.À falsidade de declaraÇào rêIativa ao cumprimento de qualquer condiÇão sujeitará o
licitantê às sanÇóes previstas na têi 14.133/21, e neste Editaf. O Prêgoêiro podelá promover
diligência destinada a esclarecer as informações decfaradas.

8.0.DÀ ÀPRESEI|TÀçÂO DÀ PROPOSTÀ E DOS DOCOUEN'T9g DE EÀBrLtrÀçÃO
8.1.Os Licitântes encaminhalão para o Pregoeiro, em envelopes distintos dêvidamente 1âclados e

com a necessátia identificaçáo, até a data ê o horário êstabelecidos Parâ âbertura da sessão
púb1ica, simu.Itaneamente a PROPOSTA com o preÇo e os docrmentos de HÀBfLffAÇÃO. observado o
disposto neste Edital quanto a documentaÇão exigida pala fj-ns de habilitaÇáo.



9.6.2.No caso de dj-vergência entre o valor numélico ê o expresso por extenso, preva.Lecerá o
valor expresso por êxtenso;
9.6.3.No caso de alteraçõês necessárias da proposta pelo Pregoej.ro, dêcorrêntês exclusivamente
de incolreÇõês na unidade de nedida utilizada, observada a devida p.oporcj.onalj.dade, bêm como
na nultiplicaÇão ou soma de vaLores, prevalecerá o valor corrigido.
9.7.4 proposta obêdêcerá aos teâ(os deste Edital e seus anexos, não sêndo considerada aquela
que não corlesponda às especificações al-j. contidas ou que estabeleÇa vÍncu1o à proposta de
outro licitante.
9.8.À oferta deverá ser firme ê precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste instrumênto,
sem conter alternativas de preço ou de qualque! outra condiÇão gue induza o julgamento a mais
de rm resultado.
9-9.A não indicação na propostâ dos prazos de êntrega ou execuÇão, das condições de pagamento
ou de sua validade, ficará subentendido que o licitantê aceitou intêgra1mêntê âs disposiÇôes
do ato convocatório e, portanto, serão consideradas as determinaÇõês nele contidas para aa
referidas exigências não sendo suficiente motivo para a desclassificaÇão da proposta.
9.10.Ã apresentaÇão das plopostas implica obrigatoriedade do cumplimento das disposiÇões nelas
contidas, em conformidadê com o çfue dispõe este Edital ê seus anexos, assumindo o ploponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipaftentos, fêrrêmêntas e utênsífios nêcessários, êm quantidades ê qualidades adequadâs à
perfeita execuÇão contlatual, promovendo, guando requerido, sua substituiÇào.
9.11.No valor propos!o êstará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comêrciais e quaisquê.r outros quê incidâm direta ou indiretamente
no fornecimênto dos bens.
9-12.o preÇo ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na êtapa de lances, será de exclusiva
rêsponsabilidade do licitante, náo the assistindo o direito de pfeitear qualquer altelaÇão,
sob al.egação de erro, omissão ou qualquêr outro pretêxto.
9.13.Se o regime t!ibutálio da empresa inpli.car o rêcolhimento de tributos em percentuais
variávej.s, a cotaÇão adêquâda sêrá a quê corrêspondê à nédia dos êfetivos recolhimentos dâ
emprêsa nos últihos dozê meses.
9. 14 . Indepêndentêmênte do pelcentual de tributo j.nserido na planilha, no pagamento se!áo
rêtidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislaÇão vigente.
9.15.Os licitantes devem lespeitar os pleços máxj.mos êstabêIêcidos nas normas dê regência de
contrataÇões públ-icas fedêrais, quando part'iciparêm dê licitaÇões públicas.
9.16.Será desclassificada a proposta quê:
9. I6.1. Contiver vicios insanáveis;
9.15.2.Não obedecêr às especificaçôes técnicas contidas no Terno de Referência - Anexo I;
9.16.3,Apresentar prêÇos inexequívêis na forma dêfinida neste instrumênto convocatório;
9.16.4,Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Adminj.stlaÇão;
9.16.5.Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.

IO.O.DÀ ÀBERTORÀ DÀ SE9SÂO, CIÂngtEtCÀçÀO DtIt PROPOI|IÀS E FORIOr.ÀçÀO DE r.ÀNclr
10.1.À abêrturâ da presente licitaÇão dar-se-á pelo Pregoeiro, na data, horário e locaI
indicados neste Edital, observada a tolerância estabêIêcida:
10.1.1.Para o recêbimento dos envêIopês ê início dos trabalhos será observada uma tolerância
de dez minutos após o horário fixado. Encerlado o plazo para recebimento dos envêIopes, nos
terrnos deste Edita.l, nenhum outro será aceito.
10.2.Será adotado para a formulaÇão de lances neste certarne o modo de disputa "abêrto", êm quê
os licitantês aprêsêntarão lances verbais e aucessj.vos. até a ploclamaÇão do vencedor.
10.3.Dec1arada abêrta à sessão púb1ica pelo Pregoeiro, se!á efetuado o devido credenciamento
dos interessados. Somente participará ativamênte da reunião um representante de cada
licitante, podêndo, no entânto, §er assistida por qualquer pessoa quê se intêrêssar.
10.4.O não comparecimento do representante de qualquer dos licitantes nào impedirá a
efetivaçáo da reunião, sendo que, a simples participaçâo neste ce!tane implica na tôtaI
aceitaÇão de todas as condiÇões êstâbelêcidas nêste instrumênto convocatório e seus anexos.
10.5.O Pregoeiro receberá de cada representante os envelopes PROPOSTÀ e IABILITÀÇÀO, lacrados
e devidamente identificados.
l0.6,Posteriormente ablirá o envelope Proposta, reLativamenEê a todos os licj-tante, rubricará
o sêu contêúdo, conferindo-o quanto ao cumprimênto das exigências constântês nêstê Edital,
franquêando âos .licitantês o examê dos êIêmentos nelê contidos.
10.7.Pro5seguindo aos trabalhos. o Pregoêiro analisará os êlemêntos das propostas apresentadas
e as observaÇões porventura formuladas pelos licitantes, dandô-lhês ciência, em seguida, da
classificação preliminar. lelativamente a cada item cotado, indicando a proposta de nenor
preço e as dêmais ordênadas segundo a ordem crêscentê. Entrêtanto, sê assim julgar necessário,
podêrá divulgar êsse resultado preliminar numa nova lêuniáo para continuidade dos trabalhos,
registrando-se na ata, ou mediante publicaÇáo eln diário oficial:
1.0.?.1.Ocorrêndo igualdade de valores êntrê duas ou mais propostas escritas o
prêIiminar, necessário à dinânica da fase de lances verbais. se dará por sorteio, s
das disposiÇôes do Art. 60, da Lei 14.133/21, Ievadas a efeito quando do encêrlamen
cotrlpet itiva.
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10.8.En seguida, será dado início à etapa de apresentaçào de lances verbais pê.Io reprêsêntantê
de cada licj-tante inicia]mente classificado, que deverão sei formulados de forma sucessiva, em
valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta dê maior prêÇo:
10.8.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do itêm.
10.9.O ficitantê somente podê!á ofêrêcêr Iancê dê valor infêrior âo último por ê1ê ofêrtado ê
rêgistrado pêfo Plêgoêirô:
10.9.1.O intêrvalo mlnimo dê difêrênÇa dê va.Iorês êntrê os lânces, quê incidirá tanto êm
rêlaçâo aos lancês intêrmediários quânto êm rêIaÇáo à proposta quê cobrir a mêIhor oferta
dêvêrá sêr dê 0,05 (cinco centavos).
10.10,O Pleqoeiro poderá, durantê a disputa, como mêdida êxcepcional, êxcluir a proposta ou o
lancê quê possa compromêtêr, restringlr ou flustlar o caráter competitivo desse plocesso
licitatório, mediante comunicaçào aos presentes à sêssão pública ê o rêgistro da ocorrência na
ata. Eventual exclusão dê proposta do licitante implica a retirada do licitante do certamê,
sem prejuízo do direito de dêfêsa.
10.11.Não sêrão acêitos dois ou mais lances de mesmo va1or, prevalecendo aquele quê for
registrado pelo P.egoeiro, observada à dinâmica da êtapa compêtitiva.
10.12.Serão realizadas tantas rodadas dê lancês vêrbais quantas sê fizêrêm necêssárias. Esta
etapa podeiá ser inte..ompida, marcando-se uma nova sessão pública para continuidade dos
trabalhos, a critério do Pregoeiro.
10.13.A desistência em apresentar lance vêrbal., quando convidado pe.Lo Preqoeiro, implicará na
êxclusão do licitante apênas da etapa dê lances verbais para o corlêspondentê itêm cotado ê na
manutenÇão do úItirno valor legistrado, para efeito de classificaÇão final das propostas.
10.14.0 critério de julgamento adotado será o menor prêÇo, conforme definido neste Edital ê
seus anexos.
10.15.Caso o Iicitante não apresente fancês, concorrerá com o valor de sua proposta.
10.16.Ern relaÇão a itens não exc-Lusivos para participaÇão de microemprêsas e empresas de
pequeno porte, uma vêz êncerrada a formulaÇão dê lances verbais para o respectivo itêm, o
Preqoêiro confirmará o porte de cada êntidadê êmprêsariaf participante, j-dentificando as
microêmprêsas ê êmpresas de pêqueno porte, procedendo à comparaÇão com o valor da primeila
colocada, se esta for êmprêsa de maior porte, assim como das demais classificadâs, para o fim
de aplicar-se o disposto nos Àrts. 44 e 45, da Lei 123,/06.
10.1?.Nessas condiÇões, as propostas de microemprêsas e êmprêsas de pegueno porte quê sê
encôntrâlêm na faixa dê até cinco por cento acima da melhor proposta ou do mêIho! lance, seráo
consideradas empatadas com a primeira colocada.
10.18.À mêlhor classificada nos termos do item anterior têrá o dirêito de apresentar uma
últina oferta para desempatê, obrigatoriamentê em vaLor inferior ao da primeira colocada, no
prazo dê cj-nco minutos controlados pêlo Prêgoeiro, contados após a comunicaÇão para tanto.
10.19.Caso a microemprêsa ou a etnplesa de pequeno portê mê1hor classificada desista ou não se
manifeste no prazo êstabêlêcido, serâo convocadas as demais licitantês micloempresa e emptêsa
de pequeno porte que se encontrêm naquêIê intervalo de cinco por cênto, na ordem dê
classificaÇão, para o exercicio do mesmo direito, no prazo êstabêfecido no item antêrior.
10.20.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microêmprêsas e emplesas dê
pequeno porte que se êncontrêm nos intervalos estâbelecidos nos i-tens ante!iores, será
rêafizado sorteio entre elas para quê sê j-dêntifique aquela que primeiro podêrá apresêntar
mê1hor ofêrta.
10.21.só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas dê lances, seja aquelê que
cobrir a mê1hor oferta ou seja o intermediário.
10.22.Havendo eventual empate entle propostas, o critério de desêmpate será aquele plêvisto no
Àrt. 60, da Lêi 14.L33/21, nesta oldem:
10.22.1.Disputa final, hipótesê em que os licitântês êmpatados podêrão apreselrtar novâ
proposta êm ato contlnuo à classificaÇão;
10 -22.2. Avaliação do desempênho contratuâ1 prévio dos Iicitantes, pala a qual deverão
prefêrêncialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito dê atêsto dê cumprimento dê
obriqaÇões previstos oa Let 74.133/2Lt
10.22.3.Desenvo1vimênto pêfo licitante de aÇões de eguidadê entre honens e mulhêres no
arüiêntê dê traba]ho, conforne regulamênto;
10.22.4.Desenvo.Ivimento pelo llcitante de proqrama de integridade, conforlrle oriêntaÇôes dos
órgãos de controlê.
10.23.Pêrsistindo o empate, será assegurada preferência, sucêssivamente, aos bêns produzidos
POr:
10,23,1.Enpresas estabetecidas no têrritório do Estado ou do Distrito Federal do ORC;

10.23.2.Emprêsas bras i lêiras;
10.23.3.Empresas que invistar em pesquisa e no dêsênvolvimento de têcnologia no País;
10.23.4.Empresas quê comprovêm a prática de mitigaÇão, nos termos da Lei n" 1'2.1A'7/09.
10.24.Encêrrada a etapa de formulaÇão dê lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado pêlrnanêcêr âcima do preÇo máximo dêfinido para a contrataçào, o Preq,oeiro
poderá negociar condiÇões mais vantajosas, após definido o rêsultado do julgâmênto:
10.24.1.À neqociaÇão poderá sêr fêita com os demals licitantes, sêgundo a
classificâção inicialmente estabêIêcida, quando o primeiro col-ocado, mêsmo após a n

de

sua proposta permanecer acima do preÇo máximo defin do
j.aÇão,
para afor dêsclassi-ficado em razào de

contrataÇão t
I0,24 .2. Concluida a negociaÇào,
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10.24.4.f, facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitaÇão
fundaftentada e aceita, feita pêIo licj.tante, antes de findo o prazo, ou de oficio, quando
constatado que o prazo estabelecido não é suficiente.
10.25.Da sêssào púb1ica 1avlar-se-á ata ci rcunstanciadâ, na qual serão devidâmentê registradas
todas as ocorrências e que, ao final, será assinada pê1o Plegoeiro. sua Equipê de Àpoio e
Iicitantês presentes, devendo êsta se! anexada aos autos do processo.
10,26,Havendo necessidade, o Pregoeiro poderá suspender a sessão pública, marcando-se nova
data ê horário para a sua continuidade,
10.27.Após a nêgociaÇão do prêÇo, o Prêgoeiro iniciará a fase de julgamênto da proposta.

11.0.D4 FÀSE DE .n lGAliENtO
11.l.Encerrada a etapa de negociaÇão, o Pregoeiro rêafizará a verifj.cação da conformidade da
proposta provisorianente classificada êm primeiro lugar quanto à adeguação ao objeto
estipulado e à compatibilidadê do preÇo final em relaÇão ao estipulado para contlataÇáo,
conforne dêfinido neste Ed ital.
11.2.O Pleqoeiro poderá convocar o licitante para apresenta! documento complementa!, no prazo
de 02 (dois) dias útêis, sob pena de não aceitaÇão da proposta:
LL,2.l,f, facultado ao Plegoeilo prorroga! o ptazo estabelecido, a partir de solicitaÇão
fundamentada e âceita, feita pelo Iicitantê, antes de findo o prazo, ou de oficio, guando
constatâdo quê o prazo estabelecido não é suficientê;
11.2.2.Dentre os docrmentos passlveis dê solicitaÇão pel-o Pregoeiro, destacam os quê contenham
as caracterlstlcas do produto ofertado, tais como marca, modelo, fabricante e plocedência.
11.3-Será desclassificada a proposta vencêdora que:
11, 3, l.Contivêr vlcios insanávêis;
11.3.2.Não obedecer às especificaÇões técnicas contidas no Tenno de Refêrência - Ahexo I;
11.3,3.Apresentar prêÇos inexequlveis ou permanecerem acima do preÇo máximo definido para a
contrataÇáo;
11.3.4.Não tivêrêm sua exequj.bilidadê demonstrada, quando exigido pela Àdministração;
11 . 3 . 5. Apresentar dêsconformidade com quaisquer outras exigências deste Edi.tal ou sêus anexos,
desde que insanáve].
11.4.É indtcio de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50t (cinquenta por
cento) do valor orÇado pe.l-o ORC; eln ta1 situaÇão, náo sendo possível- a imediata confj.rmaÇãor
será dada ao l-icitante a oportunidade de demonstrar a sua êxequj.bi Iidade, sendo-Ihe facultado
o prazo de 02 (dois) dias úteis pala apresentar a docunentaÇão quê comprove a viabilidade da
proposta:
11.4.1.É facultado ao Pregoeiro prorroga! o prazo estabêIêcido, a partir de solicitaÇão
fundamentada ê aceita, feita pelo Iicitante, antês de findo o prazo, ou de oflcio, quando
constatado que o prazo estabelecido não é suficiente;
11.4.2.A inexequibilidadê, nêssa hipótese, só será considerada após diligência do Pteqoeiro,
que comprove:
L1.4.2.1.Que o custô do liciLantê ultrapassa o valor da proposta; ê
11.4.2.2.Inexistirem custos dê oportunidade capazes dê justifi.car o vulto da ofelta.
11.4.3.Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, apenas
o item correspondente.
11.5.0 Pregoeiro podêrá, no julgamento das propostas, sanar êrros ou falhas gue não aItêrem a

sua substância e sua val-idade jurldica, atribuindo-Ihes eficácia para fins de classifi.caÇão.
11.6.llavendo nêcessidade, o Plegoeiro suspenderá a sessão pública, inclusive para a real.izaÇão
de diligências com vistas ao saneanento dê êventuais erros e falhas das propostas, marcando-se
nova data ê ho!ário para a sua continuidade.
11.?.Encerrada a fase de julgamento, após verifi.cada a conformi.dade da proposta classificada
êm primeilo lugar quanto à adequaÇão ao objeto estipulado e compatj-bil idadê do preÇo final em

relaÇão ao estimado para a contraÇào, o Pregoêiro vêrificará a documentaÇão dê habilitaÇão do
Iicitante, obselvado o disposto neste Edital.

12. O.DÀ EÀBILIIÀçÀO
12.1.Os documentos previstos neste instrumento,
capacidadê do licitantê dê !êalizar o objeto
habilitaÇão, conforne as disposiÇões dos Àrts. 62
12.2.Os licitantes dêvêrão apresentar, Dos teÊnos
itens â seguir, para fins de EABIÍ.IIÀÇÃO:
12.2-7.Os documentos, necessários à habilitaÇão
uma via, dentro dê envelope lacrado, contendo as

necêssários e suficientes para demonstlâr a

da licitaÇão. sêrão exigidos Para fins de
a 70, da Leí L4.133/21.
dêste Edital, a documêntaÇão relacionada nos

dos Iicitantes, dêverão sêr aPresentados
seguintes lndicaÇôes no anverso:

PREFEITURÀ MUNICIPAL DE ITAPOROROCA
HABILITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL NO. OOOO4/2025
NOME PROPONBNTE
ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

O ENWLOPE IABILITAÇAO deverá conter os seguintês êIementos:

. PESSOÀ i'I'RÍDICÀ:
,1.Prova de inscriÇão no Cadastro NacionaL da Pessoa Juridica CNPJ.
.2.Ptova de inscriÇão no cadastro dê contribuintes êstadual ou munic
icitante, peltinente ao seu rarno de atividade e compativel com o objeto contrat
.3.No caso de empresário individual: inscriÇão no Registro Público de Empresa

12 .3
12.3
72 .3
doI

, rê1a I

em

à sede

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. Em sê tratandÔ dê MicrÔêmprêendedor
Mercantis,
Individuaf



- MEI: Certificado da CondiÇâo de Microenpreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitaÇão ficará
condicj.onada à ve!ificaÇão da autenticidade no sltio wuu. portaldoempreendedor. qov. br. No caso
de sociedadê êmpresária, sociedadê limitada unipessoal - sLU ou sociedade identificada como
êmpresa individual dê rêsponsabilidade limitada - EIRELI: inscriÇâo do ato constitutivo,
estatuto ou contlato social no Rêgistro Público dê Empresas Metcantis, a calgo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de sêus admin is tladorês.
No câso de sociedadê simples: j.nscriÇão do ato constitutivo no Registro Civj.l. de Pêssoas
JurÍdicas do locaf dê sua sede, âcompanhada de documento comprobatólio de seus
administladores. No caso de filial, sucursal ou agência de sociedade simp-Iês ou ernplêsária:
inscriÇão do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedadê sinples ou
êmpresária, tespectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurldicas ou no Registro Público de
Empresas Mêrcantis onde tem sede a matriz. Em se tratando de sociedade emprêsárj-a estrangêira
com atuaÇão peúnanente no Pals: decreto de autoaj.zaÇão para funcionêmênto no Blasil. Salienta-
se que os documentos relacionados neste subitem deverão estar acompanhados de todas as
alteraÇôês ou da consolidaÇão respectiva.
12.3.4.cédula de rdentidade ou cNH do proplietário ou dos sócj.os;
12.3.5.BalanÇo patrinonial, demonstraÇão dê rêsul.tado de exercicio e dêmais demonstrações
contábei.s dos dois úItimos exercicios sociais, Os referidos documentos limitar-se-ão ao últiRo
exercÍcio no caso de a pessoâ juridica Eer sido constituída há menos de dois anos- As pessoas
juridj.cas criadas no exêrcicio financeiro dêsta licitaÇâo deverão atender a todas as
exigências da habilitaÇão e poderão substituir os demonstrativos contábêis pel.o balanÇo de
abertura. Obs.: as emplesas comprovadas MEI êstão isenLas dê sua aplêsêntaÇão.
12.3.6.prova de regularidade fiscal pelantê a Fazenda Nâcional, mêdiante apresentaÇâo dê
certidão expedida conjuntamente pêIa Secrêtaria da Receita Eederat do Brasil - RFB e pêIa
proculadoria-cêra I da Fazenda Nacional - PGFN, referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Àtiva da União - DAU por ê1as adminlstrados, inclusive aqueles relativos à

seguridade sociâI, nos termos da Poltaria conjuntâ n' 1.?51, de 02 de outublo de 20L4, do

secretário da Receita Eederal do BrasiI e da Procuradola-Gêra1 da Fazênda Nacional.
12,3. ?. prova de regLrlaridade com a Fazenda Estadual ou Distrital da sede do Iicitante,
relativa à atividade em cujo exerclcio contrata ou concorre, mediante aplesentaÇão de certidão
negativa, ou outEo equivalente, na forma da lei.
12 , 3. I . ComprovaÇão dê regularidade rê1ati,va ao Fundo de Garantia por Tempo de ServiÇo - FGTS,

aptesentando o respectivo Certificado de Regularidade fornêcido pê1a Caixa Econômicâ Eêdêral.
tã.3.9.prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JustiÇa do Trabalho, mediantê a

aptesentaÇão de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Títu1o VII-A da

consolidaÇão das Leis do Trabalho, aprovada pêfo Decreto-Lei n" 5.452, de 10 de maio de 1943.
12-3.1O.Decla.aÇáo do lici.tante atestando que não emprêçJa menor de dezoito anos em tlabalho
noturno, insalubrê ou pelj.goso e nem menor dê dezessêis anos, em qualquer trabalho, podendo
existil mênor, a pârtir de quatorze anos, na condiÇão de aprendiz, nos têrnos do À!t. ?"
Inciso xxxIII, da ConstituiÇáo Eedêral, conformê modelo - Ànêxo fI.
12.3.11.Dec1araÇão do licitante, sob pena de desclassificaÇão, de guê sua plopôsta êconômica
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na constituiÇão Federal, nas leis tlabalhistâs, nas noEnas infralegais, nas convenÇões
cotetivas de trabalho e nos termos de ajustamento dê conduta vigentes na data de entlêga das
propostas. conforme modelo - Anexo III.
i2 . i . 12 . Certidão negativa de fêitos sobre fa 1ência e exêcuÇão fiscal êxpedida pelo
distribuidor da sede do licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prêvista para abertura
das propostas.
12. 3. 13. Consulta Consofidada de Pêssoa ,lurÍdica expedida pelo Tribunal de Contas da União, no
máxino 30 (trinta) dias da data prevista pala abertura das propostas, no endêreÇo eletrônico:
www. tcu. gov. br.
12. 3. 14 . ComprovaÇão do cumprirnênto de requisitos normativos, conforme modelos - Ànexo VI:
12.3.14.1-DêclaraÇão dê ciência dos termos do Edital,
12-3.14,2.Oeclaração de inexistir fato impeditivo;
12.3.14,3,Dec1araÇão de não possuir no quadro soêlêtário sêrvido! da ativa do oRc;
12.3.14.4.Dec1.araÇão de não utiliza! trabalho degradante ou fo!çado; e

12.3.14.5.DêcIaraÇão dê cumprimento da lesêrva de cargo para deficiente ê de acêssibilidade'

12. 4 . Docu!ônt!ção .sp.cífica - P.8aoa jurídicà:
12.4 .1. ComplovaÇão dê capacidade técnico-operacional itên 6. 9. 1

12 . 5. DocuEântâçào da ticÍtântar rcutrido! @ congórcio:
12.5.1.A docr$entaÇão de cada pessoa ju!ídica quê estejam reunidas em consórcj-o, nos têrmos
das disposiÇôes dêste Editat, deverá sêr apresentâdâ pela êmpresa lêsponsávêI pelo consórcio,
dêntro do envelope Habil.itaÇão, colrespondendo a:
12 . 5. 1 . 1 . ComprovaÇão da existência de compromisso púb1ico ou particular de constit
consófcio, subscrito pelos consotciados, com indicaÇão da emplêsa lider do consórcio,

ut ã

r

de
eíá

dos
do

s

rêsponsáveI por suâ representaÇào Perânte
12.5. 1.2. DocrrÍrêntos dê habilitaÇão exigid

o oRC;
os nestê instrumento, por parte de cada cons iado,
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, para êfeito dê habitiLaÇão êconômico-finan
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12.6.Os docunentos exigidos para habititaÇão serão apresêntados, no formato impresso, dentro
de envelope lacrado ê devidamente identificado, até a data e o horário prêvistos para abertura
da sêssão pública desta licitaçáo:
12.6.1.Sêrá abêrto o ênvelopê HabilitaÇão apenas do licitante vencêdo!.
12.?.Os documentos rêlativos à legularldade fiscal constantes deste Edital, somente serão
exigidos em momênto posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem
cIâs s ificado:
12.7.1.Na hipótese de incorreÇão, vencimento ou ausência dê documento exigido nestê certame
para comprovação da regularidade fiscat do licitantê, e não sêndo posslvel. sanar a ocorrêncj-a
tempestiva$ente na mêsma sêssão pública, se!á assegulado o prazo de 02 (dois) dias útêis,
contado da solicitaÇão do Pregoêiro, para a apresentaÇão dessa documentaçáo devidamêntê
rêgu1ar, prorrogável po! igual período, nas sêguintes situaÇões:
12-7.1.1.Por soficitaÇão do licitante, nediante justificativa aceita pelo Pregoêi!o; ou
12.'7.1.2.Ae ofício, a clitério do Pregoeilo, quando constatado quê o prazo estabelecido nào é
suficiêntê para apresentaÇão dos docu.Ínentos exigidos.
1-2.'1 .2.A não comprovação pelo Licitante dê sua rêgularidade fiscal nos termos deste Edital, e
após obselvadas as disposiÇões do Àrt. 43, da Lei 123/06, acaxtetará na desclassificação da
rêspêctiva proposta.
12.8.4 verificaÇâo pelo Pregoeiro, em sttios ê1êtrôni.cos oficiais dê órgãos e entidadês
emissores de certidões constitui meio fêga1 de ptova, pala fins dê habilitaçâo.
12.9.Àpós a entrega dos documentos para habilitaÇão, não sêrá perftitida a substituiÇáo ou a
aprêsentaÇáo de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
12. 9. 1 . ComplemênLaÇão de informações acêrca dos documêntos já apresentados pelos licitantes e
desde que nêcêssária para apurar fatos existentes à época da abertura do certêmê; e
72.9.2.At'úala.zaÇão de docunentos cuja validade tenha êxpirado apôs a data de lecebimento das
propostas.
12.10.Na hipótêse de o licitante náo atender às êxigências para habilitaÇão, o Pregoeiro
examinará a proposta subsêguênte e assim sucêssivamente, na ordem dê classificaÇão, até a

apuraÇão de uma proposta que atenda ao presente Editaf, observados o prazo e os termos
definidos nêstê instlumento para o envio da propostâ e, se nêcessário, dos documentos
compl-emêntarês, adequada ao ú1timo lance ofertado:
12.10.L.Se!áo disponibil i zados para acêsso público os documêntos de habilitaÇâo dos licitantês
convocados para a apresêntaÇão da docrmentaÇão habilj.tatória, após concfuldos eventuais
plocedimentos da Comissão de Contratação, pala §anar êrros ou falhas que não alterem a

substância dos docünêntos ê a sua validade juridica, observadas as disposiÇões deste Edital.
12.11-À comprovaÇão de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de
pequeno porte somente será exigida para efêito de contlataÇão, e não como condiÇáo para
participaÇão na licitaÇão, observando-se o seguinte procedimento:
12.11..1,As microemprêsas e empreaas de pequeno Porte, por ocasião dâ participaÇão nesta
IicitaÇão, deve!ão apresentar toda a documentaÇão exigida para comprovaÇão de !egularidadê
fiscal e trabalhista, dentle os documentos enumêrados neste instrumento para efeito de
habilitaÇão, mesmo qlle esta apresente alguna restriÇáo;
12.11.2.Na hipótese de haver alguma restriÇão relativa à legularidade fiscal e trabalhista
quando da comprovação de que tlata o subi.ten anteriôr, será assegurado prazo de cinco dias
úteis, prorrogáveI por igual perÍodo, para a regu.IalizaÇão da documêntaÇào, a realizaÇáo do
pagamento ou parcelamento do débito e a êmissão de eventuais celtidôes nêgativas ou positivas
con efeito de certidão negativa;
12,11.3.para aplicaÇão do disposto no subiCêm anterior, o prazo para regulalizaÇão fiscal e

traba.lhista será contado a parti! da divulgaÇão do resultado da fase de habi-Iitação. A
prorrogaÇão desse prazo podêrá se! concedida, a critério do Pregoeiro, guando requerida pel'o
licitantê, mediante apresêntaÇão de justificativa;
12.11.4.4 não reguLarizaÇão da documentaÇão, no prazo acina previsto, impl-icará decadênciâ do
direito à contrataÇáo, sem plejuÍzo das sanÇões previstas no Art. 156, da Lei 14.133/21, sendo
facultado ao ORC convocar os licitantes remanescentes, na ordêm de classificação, ou lêvoga! a

licitaÇão;
12.11.5.Se, na ordem de classificaÇão, sêguir-se outra microenplesa ou emplêsa de pequeno
porte com atguma restriÇão na documentaÇáo fiscal ê tlabalhistâ, será concêdido o mesmo plazo
paia regularização.
12.12.Somente haverá a necessidade de comprovaÇão do preenchj.mênto de requisitos, hediante
apresentação dos documentos originais, quando houver alguma dúvida em telaÇão à integlidadê da
respecEiva cópia ou quando a lei êxpressamentê o êxigir.
12.13.Não serão aceitos documentos dê habilitaÇão com indicaçâo dê CNPJ/CPF difeÍentês, salvo
aqueles legalmente permitidos :
12.13.1.Sê o l-icitante for a natriz, todos os documêntos deveráo êstar êm nome da rnatriz, e se
o licitante for a filial, todos os documentos dêverão estar em nome da filial, excêto
quê, pêIa própria natureza, compfovadamente, folem emitidos somente em nomê da matriz.
12.14.Os documentos êxigidos para fj.ns de habilitaÇâo no certame devêrão ser orgâniz
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12.14.2.Quando o doc\rmento for obLido via Internet sua autenticidade será coilprovada no
endereÇo eletrônico nelê indicado;
12.14.3,Poderá ser utilizada, a critélio do Pregoeiro, a documêntaÇão cadastÍaI de fotnecedo!,
constante dos arquivos do oRC, para comprovaÇão da autenticidade dê elementos apresentados
pelo licitante,
L2.15.Na análise dos docunentos de habilitação, a Comissão de ContrataÇão poderá sanar êrlos
ou falhas que não alterem a substância dos documêntos e sua validade jurldica, nediantê
deciseo fundamentada, legistrada eÍn ata e acessíve1 a todos, atribuindo-1hes eficácia para
fins de habil itaÇão.
12-16.Os documentos apresentados pelos .Iicitantes no Credenciamento e os êIêmêntos constantes
dos envelopes ProposCa ê HabilitaÇáo que forem abertos, se.ão rêtidos PeLo Prêgoei!o e

anêxados aos autos do procêsso.
12.1?.No nesÍno contexto, o envelope HabilitaÇào, ainda lacrado, do ticit.antê desclassificado
ou que não logrou êxito na etapa competitiva e que não fo! retirado por seu rêpresentante
legral no prazo de 60 (sessenta) dÍas da data de homologação do presente certâme, será
§Lrrnariamente destruído.
12.18.Havendo necêssidade, o Pregoeiro suspenderá a sêssão púb1ica inclusive para a realização
dê dilj.gências com vistas ao saneamento de eventuais e!!os e fal-has dos documentos dê
habilitação apresentados, narcando-se nova data e horário para a sua continuidadê.
12.19.Constatado o atendimento às exigências de habilitaÇão fixadas neste Edital, observadas
as disposiÇões do Art. 43, da Lei 1-23/06, o licitante será considerado vencêdor.
12.20.A abêrtura da fase recursal em refação ao lesultado do cêrtame ocorrerá após a

divulgaÇão da classificaÇão final das propostas na rêspêctiva sessão pública.

13. O.DO tTÍCÀÀ(INEÂMEIITO DA PROPOSIA VINCEDORÀ
13.1.À proposta final do licitantê decl-arado vencedor - proportã .tullitrd. - será encaminhada
no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da solicitação do Pregoeilo, e dêvêrá:
13.1.1.Ser elaborada êm consonância com as especificaÇões constantes dêstê Edital e seus
Anexos, redigida em llngua poltuguesa ê impressa en ufla via em papê1 tiíürado do proponenEê,
quando for o caso, sem etnendas, rasuras, entrelinhas ou rêssalvas; datada e assinada pelo
-Iicitante ou seu lepresentante leqaI, com indicaÇão: do valor global da proposta; do prâzo de
entrega; das condições de pagahento; e da sua validade;
13.1.2.Conter a indicaÇão do banco, númelo da conta e agência do lj,citantê vencedor, para fins
de pagamentoi
13.1.3.Estar adequada ao úItimo lance ofertado e a negociaÇão realizada, acompanhada, dos
documentos complementares eventualmentê solicitados, quando necessários à confirmaÇão daqueles
exigidos nêste Edital e já apresentados.
13.2.Será cotado um único pleÇo para cada item, com a utilizaÇão de duas casas decimais, sêndo
que, nesse úItimo caso, a indicaÇáo em contrário está sujeita a cor.eÇão, obsêlvando-se aos
sequintes critérios:
13.2.1.Ealta de dlgitos: serão acrêscidos zeros;
13.2.2.Excesso de digitos: sendo o primeilo dlgito excedentê menor quê cinco, todo o excesso
sêrá suprimj.do, caso contrário haverá o â!redondaÍnento do digi!o ante!ior pala mais ê os
demais excedentês sup.imidos.
13.3.O preço deverá se! expresso em moeda corrênte nacionâI, o plêÇo unitário e o total em

algarismos e o valor globa.I da proposta em algalismos e Por extenso:
13.3.1.Existindo discrepância entre o preÇo unitário e total, resultado da multiplicaÇão do
preço unltário pela quantidade, o preÇo unitário plevalecerá;
13.3.2.No caso dê divêrgência entre o valor numérico e o expresso por extenao, plevalecêrá o

val-or expresso por extenso;
13.3.3.Fica estabelêcido que havendo divergência de preÇos unitários para uJn mesmo ploduto,
prewalecerá o de menor valor.
t3.a.e proposta obedecerá aos tefinos deste Edital e sêus Anexos, não sendo consj.dêrada aquela
que não corresponda às especj.ficaÇões ali contidas ou que êstabeleÇa vlnculo à proposta de

outro licitantê.
13.5.À ofelta devêrá ser fi rrne ê precisa, Iimitada, rigorosamentê, ao objeto destê instrtmênto
sem contet altelnativas dê valo! ou de quaLquêr outra condiÇão quê induza o iulgamênto a mais
de um resultado.
13.6,No valor proposto estârá incluso todos os custos operacionais, encarqos previdenciá rio§,
trabalhistas, tributários, comêrciais ê quaisquer outros quê incidam direta ou indiretamênte
no folnecimento dos bens; inclusive a integralidade dos custos para atendimênto dos direitos
trabafhistas assêgulados na constituiÇão Federal, nas Ieis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenÇóes coletivas de trâbalho e nos termos dê ajustdnênto dê conduta
vigêntes na data de entrega das propostas.
13:?.À proposta final deverá ser docrmêntada nos autos e sêrá levada em consideraÇão no

decolrer da êxecuÇão do contratô e aplicaÇáo de êventual sanÇão âo Contratado:
13.?.1.Todas as especificaçôes do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado
13.8.As propostas que contenham a dêscriÇáo do objeto,
êstarão disponlveis na intêrnet, após a homofogaÇão.
13.9,o prâzo de vaLidadê da proPosta não será inferior
dê sêu encâminhamento.

o valor e os documentos comPlême t re5

13.10.4 proposta atualizada e eventuâis documêntos complêmêntales dêverão ser encam dos,
exclusivamente, da seguintê forma:
1.3,10.1.No êndelêÇo: Rua conêgo Eaustino Jorge dê calva1ho, sN - Itapororoc

a 60 (sessenta) dias, a contar data

tro
Itapororoca - PB; protocolizando o oriqinal, nos ho!ários nornais de expedientê das
12:00 horas; ou

8:00 as

)



13. 1 0. 2. Pelo e-mail : pmi.licitacao20l3GhotmaiL. corn,

1|.0.Dos REcIrRsos
14.1.À interposiÇão de recurso referente ao julgamento das propostas, à hâbilitaÇão ou
inabj.LitaÇão de Iicitantes, à anulaÇão ou revogaÇão da IicitaÇão, observará o disposto no Alt.
165, da Lei 14.733/27.
14.2.Qualquêr licitanle poderá, durante o prazo concedido na sessão pú.blica, de forma imêdiata
após o término do julgamento das plopostas e do ato dê habilitaÇão ou inabilitaÇão, junto ao
Plegoeiro, manifestar sua intênÇão dê rêcorrer.
14.3.Quando o !êcurso apresentado irnpugna! o jul-gamento das propostas ou o ato de habilitaÇão
ou inabilitaÇão do licitante:
14.3.1.À intenÇão dê recorrêr deverá ser manifestada j.mediatamente, sob pena de preclusãot
14.3.2.0 prazo para apresentaÇão das razões recursais será iniciado na data de intimaÇáo ou de
lavratura da ata de habilitaÇão ou inabilitaÇão,
1,1.4.O prazo lecursal é de 03 (t!ês) dias úteis, contados da data de intimaÇão ou de favratura

14,5.O recurso se!á dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou profêrido a decisâo
lecorrida, a qual poderá reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou,
nesse rnesno prazo, encaninhar o recurso com a sua nani.festaçâo à autoridadê supêrior, a qual
deverá profelir sua decisão no prazo de 10 (dez) dj-as úteis, contado do recêbimento dos autos.
14.6.Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
14.7.Q p162q para apresentação de cont.arlazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03
(três) dias úteis, contados da data da intimaÇão pessoal ou da divulgaÇão da interposiÇão do
lecurso, assegurada a vista imediata dos e1eÍnentos indispensáveis à defesa de sêus interêsses.
14.8.O rêcurso ê o pedido dê reconsideraÇão têrão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até guê sobrêvênha dêcisâo final da autoridâde compêtentê.
14.9.O acolhimento do recurso invalida tão somêntê os âtos insuscetiveis de aproveitarnento.
14.10.05 autos do processo pernanecerão con vista franqueada aos intêressados no endereço e
nos horários abaixo indicados.
14.11.Às razões do recurso ê as contrarrazões deverào ser aprêsentadas, exclusivanente, da
seguintê forma:
14.11.1.No endereÇo: Rua Conego Faustino Jorge de Carvalho, SN - Itapororoca - Centro -
Itapororoca - PB; protocolizando o original, nos horários normais de expediente das 08:00 as
12:00 horas, ou
14.11.2.Pêlo e-nail: pmi.Iicitacao2 ol3chotmai I . com.

15.0.DÀ BOTOIOGTç,IO
15.1.Encerradas as fases de julgamento ê habilitaÇão, e exauridos os recursos administrativos,
o procêsso licitâtório se!á encaminhado à autoridade superior, gue pode!á:
15,1.1.Deterrninar o letorno dos autos para saneamento de i!!êgulâridadês;
15.1.2.Revogar a licitaÇâo por motivo dê conveniência e oportunidade;
15.1.3.Proceder à anulaÇão da liciEaÇão, de oflcio ou mediante plovocaÇão de tercêiros, sempre
que presente i.legalj-dade insanável;
15.2.4.Adjudicar o objeto e homologar a liciEaÇão.

16.0.DO CONERÀTO
16.1.Àpós a homologaÇáo pela autoridade supêrior do ORC, o licitante vencedor será convocado
para, dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos da data de recebimento da notificaÇão, e
nas condiÇôes estabelecidas neste Edital e seus anexos, assinar o lespectivo contrato, podendo
o mesmo sofrêl alteraÇóes nos têrmos definidos pela Lei 74.)-33/27r
16,1.1,o prazo de convocaÇão poderá sêr prorrogado llma vez, por igual peliodo, mêdiantê
solicitaÇão da palte durante seu transcurso, devidamentê justifj.cada, e dêsdê que o motivo
apresentado seja aceito pela ÀdministraÇâo;
L6.1.2.À recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no plazo estabelecido
pela AdministraÇão caractelizará o descumprimento total da obrigaÇáo assumida ê o sujei.ta!á às
penalidadês legalmentê estabêlecidas :

16.1.2.1.À regra do subitêm anterior não sê apl-ica!á aos licitantes remanescentes convocados
na forma estabelecida neste dispositivo;
16.1.3.Decorrido o prazo de validade da proposta indicado neste Edital sem convocaÇão para a
contrataÇão, ficarão os licitantes li.berados dos compromissos assumidos -

16.2.Na hipótese de o vencêdor da licitaÇão não assina-r o contrato no prazo ê nas condiÇõês
estabelêcidas, outro licitante podêrá sê! convocado, respeitada a ordem de classificaÇão, Para
celeblar a contrataÇão, ou instrumento hábil, nas condiÇÕes propostas pelo licitante vencedor,
sem prejuízo da aplicaÇáo das sanÇôes previstas na Lei 14.133,/21, ê em outras IegislaÇôes
aplicáveis.
16.3.Na assinatura do contrato será exigida a comprovaÇão de todas as condiÇôes de hâbi1 aÇão
consignadas nêstê Edltal, que deverão
!eferido contrato.
16.4.O contrato que eventualmente vênha
alterado com a devida justificativa, unilatêrâImênte pelo Contlatante ou por acordo re
partes, nos casos e condiÇóes previstas nos
motj.vada nos autos do proêesso, âssegurados o
hipóteses e disposiÇóês dos Àrts
realizado dê folma parcelada -

16.5.Nas alteraÇões unilâterais a que se !efe.e o j.nciso I, do caput do Àrt. 12
74.133/21, o Contratado será obrigado â âcêitar, nas mesmas condiÇõês contratuais.
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ou suplessóes que se fizerem nas compras, de até o respectivo limite fixado no Àrt. 125, do
mesmo diploma legal, do val.or inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão
poderá exceder o ]inite estabêIêcido, salvo as supressões resultantes de acordo cêlebrado
entle os contratantes.

17.0.DO REÀJI SIÀIGNEO B,l SENTIDO ESIRTIO - REÀJIrSIZ
17.1.os preÇos contrâtados são fixos e ilreajustáveis no prazo de um ano.
1?.2.Dentro do prazo de vigência da contrataÇão e mediante solicitação do Contratado, os
preÇos poderão sofrêr rêajuste após o j.nteriegno de um ano, na mesma proporção da variaÇão
verificada no IPCA-IBGE acunulado, tomando-sê por base o mês do o!Çanento êstimado,
exclusivamente pala as obrigaÇôes iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade.
17.3.Nos leajustes subsêquentes ao prj.neiro, o interregno mlnimo de um ano se!á contado a
partir dos êfeitos financeiros do últino rêajustê.
17.4.No caso de atraso ou não divulgaÇào do indice dê reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variaÇeo conhecida, liquidando a difêrênÇa
correspondente tão logo seja divulgado o lndice definitivo. Eica o Contratado obrigado a

apresêntar memória de cáIculo !êferente ao rêajustamento de preços do valor remanescênte,
sêmpre que este ocorrer.
17 . 5. Na6 afêriÇões finais, o indice ulil.izado para reajuste se!á, obrigatoliahente, o
definitivo.
17.6,Caso o lndice estabelecido para reajustamênto venha a ser extinto ou de qualque! forma
não possa mais ser utilizado, sêÍá adotado, êm substituiÇâo, o que viel â ser determinado pêIa
legislaÇáo então em viqor.
17.7.Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegêrão novo índice
oficial, para reajustamento do prêÇo do valor remanescente, por Íneio dê teEno adilivo.
1?.8.O rêgistro da variaÇão do valor contlatual para faze! facê ao reajuste de pleÇos poderá
ser real,izado por sirnples apostila.
1?.9.0 prazo pala rêsposta ao pedido de restabêIêcimento do êquilíbrio econômico- financeiro,
quando fo! o caso, se!á de até um rnês, contado da datâ do folnecimento da docr.mentaÇão
comprobatória do fato imprevisivel ou previsivel de consequência incalculável, obsê.rvadas as
disposiÇões dos Àrts. 1,24 a 136, da Lei 14.133/21.

18.O.DA CO§íPRo\,àçÁO DE EXACUÇÃO E RECEBttttENTO DO OBirEEt»

18.1.Executada a presente contrataÇão e observadas as condiÇões de adimplenento das obrigaÇões
pactuadas, os plocedimêntos e condiÇões pala recebêr o seu objeto pelo Contrataate obedecerão,
confolme o caso, às disposiÇões do Àrt. 140, da Lei 14.133/21-
1B.2.Serão designados pelo ORC representantes con atribuiÇões de Gestor ê FiscaI do resPectivo
contraLo, nos telmos da norna vigente, especialnente para acompanhar e fiscaliza! a sua
execuÇáo, lespectivamente, pernitida a contrataÇão de terceiros Pala assistência e subsldio de

inforrnaÇõês pertj.nentes a essas atribuiÇÕes.

19 - O . DrS OBRIGÀçôES DO @rERrIÀltIE E DO COFaRÀIÀDO
19.1. obrigações do Contratante:
19.1.1.Efetua! o pagamento relativo ao objêto cont!atado efetivamênte lealizado. dê âcordo com

as c1áusulas do respêctivo contlato ou outros instrurnentos hábeis;
19.1.2,proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execuÇão do objeto da
prêsênte contrataÇáo, nos terrnos do collêspondente instrumento dê aiuste;
19.1.3.Notificar o Contratado soble qualquêr irregularidade encontrada quânto à qualidade dos
produtos ou serviÇos, exelcendo a mais âInpla e conpleta fiscalizaÇão, o quê não êxime o

Contratado de suas responsabil idades pactuadas e preceitos legais;
19.1.4.Outras obrigaÇÕes estabêIecidas e relacionadas na Minuta do contlato - Anêxo VI.

19.2. obrigaÇôes do contratado:
19.2.1.ResponsabiIizar-se por todos os ônus e obrigações concernentês à legislaÇão fiscal,
civil, tributária e trabalhista, bem cono por todas as dêspesas e compromissos assunidos, a

qualquer títu10, perante selrs fornecedores ou terceiros em razão da execuÇão do objeto
contratado;
19. 2, 2. Substj-tuir, arcando com as despesas decorlentes, os materiais ou serviÇos que

apresentalem defêitos, alteraÇões, impe!fêições ou quaisquer illegularidadês discrepantes às

eiigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o rêcêbimento
ou pagamento;
19.2.3. Não transferir a
prévia ê expressa autori
19.2.4.Mantêr, durante

oLrtrem, no todo ou em Parte, o
zaÇão do Contratante;
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coÍnpât ibilidadê com as oblj.gaÇôes assumidas, todas as condiÇões dê habilitaÇão e qual'ificaÇ

e que solicitado,
19.2,5.Emitir Nota Eisca.I colrêspondênte à sêde ou fiI iâl da êmpresa que êfeti amen

participou do celtamê e consequentêmênte aprêsentou a docunêntação êxigida na

exigidas no rêspectivo processo contratação dileta por Disp
aprêsentando ao contrâtante os documentos necessários, sempr

habi I itâção;
19.2.6.Executar todas as obrigaçÕes assumidas sempre com observância
ênquadrando-se, rigolosamente, dentro dos plêcêitos legais, normas
correspondentes;

a melhor técnica
e especi ficaÇõês

ent e

19.2.7.Outras obrigaÇóes estabelecidas e relacionadas na Minuta do contrato - Anex

20 . O . DO PÀGÀ}.IENTO
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20.1.O pagamento será rêafizado mêdiante processo regular e eÍn observância às nornas e
procedinentos adotados pelo ORC, bem como as disposiÇões dos Àrts. 141 a 146 da Lei 14.133/21;
da sêguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de
adimplemento.
20.2.0 desêmbolso máximo do periodo, não será supelio! ao valo! do !êspectivo adimplemento, de
acordo coln o cronogratna aprovado, guando for o caso, e sempre em conformidadê com a
disponibilidade de lecursos financeilos,
20.3.Nenhum valor será pâgo ao Contratado ênquanto pendente de liquidaÇão qualquer obriqaçâo
financeira que lhe for imposta, em virtude dê penalidade ou inadimplência, a qual pode!á ser
compensada com o pagamênto pêndêntê, sêm que isso gere direito a acléscimo dê gualquer
natureza.
20.4.Nos casos de eventuais atrasos de pagamênto nos telmos destê instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma pala o atlaso, será admiCida a compênsação
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamênto até a data co.respondente ao
efêtivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento
serào caLculados con utilização da seguinte fórmula: EM = N x vP x I, onde: EM = encargos
moratórios; N: núhero de dias entre a data prevista para o paganento e a do efetivo
pagamento; VP = valor da palcela a ser paga; e f = lndice de compensaÇão financeila, assim
apulado: I = (Tx + 100) = 365, sendo Tx = percentual do IPCÀ-IBGE acuÍlulado nos úItimos doze
meses ou, na sua falta, un novo índice adotado pelo Governo Eederal que o substitua. Na
hipótese do refêrido lndice estabelecido para a compensaÇão financeira vênha a ser extinto ou
de gualguêr forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiÇão, o gue vier a
ser determinado pela legislaÇão então em vigor.

21.O.DAS r ERÀçõES ÀDMrrrrgTRÀTnAS E SÀNÇôES
21.1.O Iicitante ou o Contratado será responsab j.Iizado administrativamente, facultada a defêsa
no prazo legal do interêssado, pelas infraÇôes plevistas no À!t. 155, da Lei 14.133,/21 e serão
aplicadas, na forma, condiÇões, regras, prazos ê procedimentos definidos nos Àrts. 156 a 163,
do mêsmo diploma l-egal, as seguintes sanÇôês: a - advertência aplicada exclusivêmênte pela
infração administrativa de dar causa à inexecuÇão parcial do contrato, quando não sê
justifica! a imposiÇão de penalidade mais gravêi b - multà de mora de 0,5t (zêro vírqul-a cinco
por cento) aplicada soble o valor do conerato, por dia de atraso injustj.ficado na exêcuçào do
objeto da contrataÇãoi c - multa de 10t (dez por cento) soble o valor do contrato por qualguer
das infraÇões adninistrativas previstas no referido Art. 155; d - impêdimento de licitar ê
contatar no â[üito da ÀdministraÇão Púb1ica direta ê indireta do ente fedêrativo que tiver
aplicado a sanÇão, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pêlas infrações
adhinistrativas previstas nos incisos ÍI, ÍI1, ÍV, V, VI e VII do caput do referido Àrt. 155,
quando não se justificar a inposiÇão de penalidade mais grave; e - declaraÇão dê inidoneidade
para licitar ou contratar no ârbito da AdministraÇão Púb1ica direta e indireta de todos os
êntês fêdêrativos, pelo prazo minimo de três anos e máximo dê sêis anos, aplicada ao
responsáve1 pelas infraÇões administrativas plevistas nos incisos VIII, IX, X, XÍ e XII do
câput do refêrido Àrt. 155, bem coÍro pelas infraÇõês adrinistrativas previstas nos incisos II,
III, Iv, v, vI e vrr do caput do mesmo artigo que justifiquên a jrposiÇão dê pênalidade mais
grave quê a sanção leferida no § 4o do rêfêrido Art. 156; f - aplicaÇão cumulada de outlas
sanÇões previstas na Lei 14.733/21.
21.2.Se o valor da multa ou indênizaÇão devida não for rêcolhido no prazo de 15 (quinzê) dias
após a comunicaÇão ao Contlatado, será autoÍnaticamêntê dêscontado da primeila palêêIa do
paqanento a que o Contratado viêr a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1$ (um por
cênto) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialnente.

22.0.DÀS OBR,IGÀçõES PERTINENTES À LCED
22.1.4s partes contratantes deve!ão cumpri! a Lei no 13.709, dê 14 de Àgosto dê 2018, que é a

Lei Geral de ProteÇão de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenhar
acesso en lazão desEe certahê ou do termo de ajuste que êvêntualmente vênha a ser firmado, a
parti! da aprêsêntaÇão da proposta no procêdimênto de contratação, indêpêndentêmente dê
declaraçào ou de aceitaÇão expressa.
22.2.Os dados obtidos somente pode!ãô ser utilizados para as finalidades que justifj.calan sêu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princlpios do Art. 6', da Lei 13.?09/18.
22.3.É vêdado o comparti I hamento com tercei.ros de qualquêr dado obtido, fola das hipóteses
permitidas êm Lei.
22.4.O:u:Ltas obrigaÇÕes estabelecidas e lelacionadas na Minuta do Contrato - êlexo Vf.

23. O. DÀTT DTSPOSIçõES GERÀIS
23.1.Não havendo expediênte ou ocorrendo qualguer fato superveniente quê impeça a rêalizaÇeo
do cêttame na data ma.rcada, a sessão sêrá âutomaticamentê transfelida para o plimeiro dia úti1
subsequente, no mesmo horári.o anteriormente estabelecido, desde que nãô haja conunicâÇâo em

cootrário. pelo Pregoêiro.
23.2.A homologaÇão do resultado desta licitaçào não implicará direito à contrataÇáo.
23.3.4s normas disciplinadolas da liêitaÇão se!ão sempre interpretadas em favor da
da disputa entre os intêrêssados, desde quê não compronetam o intêresse do ORC, o princ p1 dâ
isonomia, a finalidadê ê a segurança da contratâÇâo.
23.4.os Lj-citantes assrmem todos os custos dê prêparaÇão ê apresentâÇão de suas propo
ORC não sêrá, em nenhum caso, responsável por essês
do resultado do procêsso licitatório.
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23.5.Para todos os efeitos, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos,
excluir-se-á o dia do inlcio e incluir-se-á o do vencj.menEo. Só se iniciam ê vencem os prazos
em dias de expediente no ORC.
23.6.O desatêndimento de exigências formais não essênciais não importará o afastamento do
licitante, desde gue seja possivel o aproveitameDto do ato, observados os princípios da
isonomia e do interêssê público,
23.?.Em caso de divergência entre disposiÇões do Edital e dê seus anexos ou demais PeÇas que
compõêm o processo, prevalecêrá as do Edita}.
23.8.O Editat e seus anexos tôrnbém estáo di sponibilizados na Íntegra nos endereÇos
eletrônicos: v,rvrw.itaporoloca.pb.gov.br; ww1'r.tce'pb.gov.bri e poderão sêr lidos, e guândo fo! o
caso obtidos, medj.ante procêsso regular e observados os procedimentos definidos pelo ORC, no
enderêÇo: Rua Conego Faustino Jolge de Calvalho, SN - Centro - ltaporoloca - PB, nos horários
normais de expediente: das 08:OO âs 12:00 holas; nesmo endeleÇo e horário nos quais os autos
do processo administrativo pêrmanecerão com vista f anqueadâ aos interessado§.
23.9.PâÍa dirimir eventuais contrové!sias dêcorlên ês dêste certamê, excluído quâIquer outro,
o foro competente é o da Mamanquape, EsCado da Par iba

Itapororoca - PB, 05 de ret de 2025.

TARC sro S]LVA
Prêgo 1Ca 1
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ESTÀ.DO DÀ PÀR.ÀIBÀ
PREFEITURÀ I.(JNICIPÀI DE ITÀPOROROCÀ

SETOR DE CONIRÀTÀÇÃO

ÀNEXO I -

TERMO DE

PBEGÃO PBTSENCIÀI N" OOOO{/2025

REEERÊNC]A - ES PECT FTcAÇÕEs

1.0.DO OBirErO
1.1.Constitui objeto dêsta ficitaÇão: AquisiÇão de cêneÍos pães ê bolos divêrsos para o
atendimento do PNAE (Programa NacionaL de AlimentaÇão Escolar), dêstinado à alihentaÇão
escola! dos alunos matriculados nos Centros Municipais dê EducaÇão Infantil (crêches) ê
Escolas Municipais do rnunicipio de Itapororoca-PB, com recuraos FNDE,/PNÀE, durante o ano de
2025 -

2.0.DÀ .IrsrrErcÀTrvÀ
2.1.À contrataÇâo acima descrita, que será processada nos termos deste instlumento
convocatório, êspecificâçóes técnicas e informaÇóes complenentares que o aconpanhan, quando
for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivaÇão de compra pala sup.i! demanda
êspecifica - AquisiÇão dê Gêneros pães e bolos diversos pâra o atendj,mento do PNAE (Programa
Nacional dê ÀlimentaÇáo Escolar), destinado à alinentação escolar dos alunos matliculados nos
Cêntros Municipais de EducaÇào fnfantil (creches) ê Escolas Municipais do muoicipio dê
Itapororoca-PB. con leculsos ENDE/PNAE, dulantê o ano dê 2025 -, considêrada oportuna ê
imprescindíveL, bên como relevantê medida dê intelesse público; ê ainda, pela necessidade de
desenvolvimento de aÇões continuadas para a promoçâo de atividadês pertj.nentes, visando à
maxirizaÇão dos reculsos êm relação aos objêtivos programados, observadas as diretrizes e
metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.
2.2.4s características e êspecificaÇões do objêto ora licitado são:

CODIGO

3002

pI scR.ErNÀÇÃo 
-

BOLOS Bolos produto composto de farinha de trigo,
aÇúcar, ovos, Leite, ma.rgarina, fermento qulmico.
Àcondicionâdos em embalagens de 1kg, em bandeja de
papel individual cobertos em filme p]ástico
transpêrente, âtóx1co, com etrquetâ contendo data
de fabrlcaÇào e vafidade. Validade não infe!ior a
5 dias.
BOLO SEM LACTOSE E SEM GLÚTEN BoIo sem glúten, sen
Iactose e sem sojâ. Câracte!lsticas técnicâs: Bolo
sem g1úten, sem soja e sem lactose (.isentos de
tsrigo, avêia, centeiô e cevadá), nos sabores
vâriâdos (cenoura, laranja, banana, formiguêiro,
inglês, milho, âbâcaxi) . Ingledientes: produto â
base de fârinha ou creme de ârroz e fécu1as de
baEata ê/ou mandioca. O produto dêvêrá se.r isento
dê glútên. .Iactose e soja.
PÀo DrvERsos PÁo DtvERsos TtPo de 50 granas.
composiÇão: farinha de trlgo especial,, sa1,
âÇúcar, água, reforÇador, ó1eo emuLsiflcante ou
condicionador e fernento (seco ou biológico) . A
cascâ deverá ser dourada na pàlte superior e
marroin nâ inferior, com espessura aproximâda de 1

â 2 nun, nào durà ê sim crocante, sêm a prêsençâ de
pestana ou incisào dâ mâssa. Com miolo
consistênte, de cor creme, com cavidades
irregulares, textura nacia, aveludada. sedosa e
e1ástica. 0 volume deverá ser nornal para o peso
(30 gramas), sinétrico, uniformidade no assado,
aromà e sabor tlpicos, com quebra Lrnaforme e
visÍvef.
PÃo DE EoRtíÀ TNTEGRÀL pÁo de folma integral,
acondicionado em enüalagem pIástica, contendo
descriÇão cârâcterlstica do produto, com peso cle
'5009. vâfidadê mlnj.ma dê 10 dias a partir cla data
.de - 

entrega
pÃo DE EoB.t À sEM GLúTEN E rÀcrosE Pâo de formâ seÍ!
gfúten e sem lactose composto por amido
Ílodlficâdo, ó1eô de mifho, aÇúcar, ovo, saf,
emulsificante nono e digficerldeos de ácidos
graxos, hidroxipropi Ime tice Iulose, goma xantana,
aromàtizânte, conservâdores ploprionato de cáIcio,
sorbato de potássio. .isênto de glúten e factose.
erüafagem: sàco p]ástico atóxj.co de polietifeno
contendo de 300 gramas. validade de 15 dias a

QUÀNIIDÀDE PREÇO UNIT. PREÇO TOTÀI.
15000,

UNIDÀDE

UND

UND

KG

PCT

PCT

12000

400

3

5

_t

400

4



artir da data da entrega
J"

quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da do

3.0.DÀs oBRrcÀÇõps oo coxrnetNlte
3.1,Efetuar o pagamento rê1âtivo ao objeto contratado êfêtivamênte rêalizado, dê âcordo com as
c.láusufas do rêspêctivo contrato ou outros instrumêntos hábêis.
3. 2 . Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários parâ a fiêI execuÇão do objeto da
presente contratâÇão, nos termos do correspondêntê insttumênto dê ajustê.
3.3.Notifj-car o Contratado sobre qualquer irrêgrularidade êncontradâ quanto à qua-Iidade dos
produtos ou serviÇos, exêrcendo a mais âmp1a ê completa fiscalizaÇão, o que nâo exime o
Contratado de suas rêsponsabilidades pactuadas e precêitos Iêqais.
3.4.Outras obrigaÇõês estabêlêcidâs e rêlacionadas na Minuta do Contrato - Ànexo VI-

iI. O.DÀS OBRIGÀÇõES DO CONTRÀTÀDO
4.l.Responsabj-lizar-sê por todos os ônus ê obrigaçóês concernentes à legislaÇão fiscal, civiI,
tributária ê trabalhista, bem como por todas as despesas ê compromissos assumidos, a qualquer
titulo, perante seus fornecedores ou têrceiros êm razão da êxecuÇão do objêto contratado.
4.2.Substituir, ârcândo com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem
defeitos, alteraÇões, imperfeiÇôes ou quaisquêr irrêgularidadês discrepantês às êxigências do
instrumento de ajuste pactuado, aj-nda que constatados somentê após o lecebimento ou pagamento.
4,3.Nâo transferir a olrtrêm, no todo ou êm partê, o objeto da contrataÇão, salvo mediante
prévia e expressa autorizaÇão do Contratante.
4,4.Manter, durantê â vigência do contrato ou olltros instrumentos hábeis, em corpatibilidâdê
com as obrigações assumj-das, todas as condiÇões de habilitaÇão ê gualj.ficaÇão êxigidas no
lêspêctlvo plocêsso contrataÇão dirêta por Dispensa de Licitação. conforme o caso,
aprêsêntando ao Contratantê os documentos necessários, sêmpre que solicitado.
4.5.Enitir Nota Eiscal corrêspondêntê à sede ou filial da empresa que efêtivaÍrênte participou
do cêltamê ê êonsêquêntêmentê apresentou a documentaÇâo exigida na fasê dê habilitaÇão.
4.6.Exêcuta! todas as obrigâÇóes assumidas sêmpre com observância a melhor técnica vigêntê,
enquadrando-se, rigorosâmentê, dentro dos prêcêitos 1êgais, normas e êspecj-ficaÇões técnicâs
correspondêntês .

4.7.Outras obrigaÇões estabefecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo vI.

s.O.DO PRÀZO E DÀ \rIGENCIÀ
5.1.O prazo máximo para a execuÇão do objêto ora licitado, confome suas caractêrlsticas ê as
nêcêssidades do ORC, e que admite prorrogaÇão nas condiçóes e hipóteses previstas na Lêi
14.733/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato:

Entrega:1(um) dia.
5.2.Salvo disposiÇõês em contrário devidamente estabelecidas nêste instrumento, o local para a
entrega, observada a demanda e oportunidadê, sêrá na sede do Contratante ou em uma das
unidadês administrativas, por e1e j-ndicada, que compõe a sua êstrutura operacional.
5,3.O prazo de vigência do corrêspondente contrato se!á determinado: até o final do exelcicio
financeiro dé 2025, considerado da data de sua assinâtura; podêndo ser prorrogado, nas
hipóteses ê nos termos dos Àrts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

6.O.DO REÀJUSTàI'IENTO EU SENTIDO ESIRITO - REÀ.]USTE
6.1.Os preÇos contrâtados sâo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
6.2.Dentro do prazo dê vigência da contrataÇão e mediantê solicitaÇão do Contratado, os preÇos
podêrão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporÇão da variaÇão verificada
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-sê por base o mês do orÇamênto estimado, êxclusivamente Para
as obrigaÇões iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidadê.
6.3.Nos reajustes subsequentes ao primeilo, o interregno minimo dê um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.4.No caso dê atraso ou não divulgaÇão do indice de rêajustamênto, o Contratantê pagará ao
Contratado a i.mportância calculada pela ú-Itima variaÇão conhecida, Iiquidando a difêrênÇa
corrêspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Eica o Contratado obrigadô a
aprêsêntar mêmória de cálculo referênte ao rêajustamento de prêÇos do valor lêmanescênte,
sempre que este ocorrêr.
6.5.Nas aferiÇões finais, o tndice utilizado parâ rêajuste será, obrigatoriamente, o
dêfinitivo.
6.6.caso o lndice êstâbêIêcido para reajustamênto vênha a ser extinto ou de qualquêl forma não
possa mais sêl utilj-zado, sêrá adotado, em substituiÇão, o que wier â ser determinado pêIa
legislaçào então em vigo..
6.?.Na ausência dê previsão 1ega1 quanto ao lndicê substituto, as partes efêgerão novo lndice
oficial, para reajustamênto do prêÇo do valor remanescêntê, por meio de termo aditivo.
6,8.0 rêgistro da variaçeo do valol contratual para fazer faêe ao reajuste dê preÇos poderá
ser realizado por simplês apostila,
6.9.a ptazo pala lesposta ao pêdido dê restabelecimento do êquilibrio econômico-financeiro,

comprobâtória do fato imprevisível ou prêvislvêI dê consequência incalculável, obs
disposiçôes dos Arts. a24 a 736, da Iêi l-4.133./21,

nt aÇã o
das as

7. O.DO PÀGà}íENAO
7.1.o paqamento será realizado mêdiante processo regular
procêdimêntos adotados pelo ORC, bem como as disposiÇões dos

observânc ia seêem
Àrts. 141 a 146 74.L33/2Li



da seguinte maneila: Pala ocorrer no prazo de trinta dias, contados do perlodo de
adimplemento,
7.2.o desenbol.so máximo do perÍodo, nâo será superior ao valor do respêctivo adi.mplemento, de
acordo com o cronograna aprovado, quando for o caso, e semple êm confornidade com a
disponibilidade dê recursos financeiros.
?.3.Nenhum valor será pago ao contratado ênquanto pendente de liquidação qualquer obrigaÇâo
financeira quê Ihe for imposta, em virtudê de penaLidade ou inadimplência, a qual podêrá se!
compênsada com o pagamento pendente, sêm quê isso gere direito a acréscimo de qualquer
natureza.

12.0. DO ITODEIO DE PROPOSIÀ
12.L.É parte intêgrante deste Termo de Refe!ência o modelo dê proposta correspondente, podêndo
o lici.tante utiliza-lo como referência - Anexo 01.

TARCÍSIO FRÀNÇA DÀ SILVÀ
Prêgoeiro oficia l

9.0.DÀ co.lPRo\,tÇÃo DE ExlcuÇÃo r RlcEBrr@NTo Do oBirEÍo
8.1.Executada a presente contrataÇão ê observadas as condi.çôes dê adimplemento das obrigações
pactuadas. os procedimêntos e condiÇões para receber o seLr objêto pelo Contratantê obedecerão,
confoflnê o caso, às disposiÇões do Art- 140, da Lei 14.133/21.

9.0-DO9 PROCEDTTGNTOS DE FrgCÀLrZÀçÃO E GGRENCTÀIiE}EO
9.1.Serão designados pe.lo Contratantê representantes com atribuições de Gestor e Eiscal do
contrato, nos termos da norma vigênte, êspecialmente para acompanhar e fiscafizar a sua
êxêcuÇão, respêctivamente, permitida a contrataÇão de telceiros para assistência e subsldio de
pêrtinêntes a êssas atlibuiçÕes.

lO-O.DÀtt rNrRÀçõESt Àt MrNrgTRÀrn ãS E SÀNÇõES
10.1.O licitante ou o Contratâdo será lesponsabi lizado administrativamênte, facul-tada a defesa
no prazo legal do interessado, pê1as inflaÇões previstas no Àrt. 155, da Lei 14.133,/21 e sêlão
aplicadas, na forma, condiÇões, regras, prazos e procedimentos definidos nos Àlts. 156 a 163,
do mesno dj.ploma lega1, as seguintes sançõesi a - advertência aplicada exclusivamente pela
infraÇáo adhinistrativa de da! causa à inexecuÇáo parcial. do conErato, quando não se
justificar a imposição de pênalidade mais glavê; b - multa de mola de 0,5t (zero vlrgula cinco
po! cento) aplicada sobre o valo! do contrato, por dia de atraso injustificado na execuÇão do
objêto da contratâÇáoi c - multa de Lot (dez por cento) sobre o valor do contlato por qualquêr
das infraÇôes adninistrativas prêvistas no refelido Art. L55; d - impediftento de licita! ê

contatar no &nbito da AdministraÇão Pública direta e indirêta do ente fêdelativo que tive!
aplicado a sanÇáo, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsáuel pêlas infraÇões
administrativas prêvistas nos incisos II, III, fV, V, VI ê VII do caput do referido Alt. 155,
quando neo sê justificar a imposiÇão de penatidadê mais gÍave; e declaraÇão dê j.nidoneidade
para li.cita! ou contrata! no áhbito da AdninistraÇão Pública dirêta ê indireta de todos os
entês federativos, pêIo prazo mini-mo de t!ês anos e máximo de sêis anos, aplicada ao
responsávef pê1as infrações administrativas plêvistas nos incisos vIII, Ix, x, XI e xII do
caput do referido Àrt. 155, bem como pêIas infraÇõês a&ninistrativas prêvistas nos incisos II,
III, Iv, V, vI e VIl do caput do mesmo artigo que justifiquem a ijnposiÇão de Penalidade mais
grave que a sanÇão referida no S 4'do referido Àrt. 156; f - aplicação cumulada de outlas
sanÇóes previstas na Lei 1,4.733/21.
1O.2.Se o valor da muLta ou indênização devida nâo for recolhido no ptazo dê 15 (quinze) dias
após a comunicaÇáo ao Contratado, será automaticamente dêscontado da primeira parcela do
pagêmênto a çFte o contralado vier a fazer jus, acrescido dê julos Ínoratórios de 1t (urn por
cento) ao mês, olr, quando fo! o caso, cobrado judicialmente'

11. O.DÀ COríPENSÀÇÀO FtNAtfClrRÀ
11.I.Nos casos de êventuais attasos de pagamênto nos termos dêste j.nstrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensaÇão
financeira, dêvida desde a data timite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagêmênto da parcela. Os êncarqos moratórios devidos em tazão do atlaso no pagamento
sêrão calculados com util.ização da sêguinte fórmufa: EM = N t VP x 1, ondê: EM = encarqos
moratórios; N = número dê dias entre a data prevista pala o pâgamento ê a do efêtivo
pagamento; Vp - valor da parcela a ser pagai ê I : indice de compensaÇão financeira, assim
apurado: I = (Tx = 1OO) + 365, sendo Tx = percentual do IPCÀ-IBGE acumuLado nos úItimos dozê
meses ou, na sua falta, um novo lndice adotado peLo Govêrno Federal que o substitua. Na

hipótese do leferido lndice estabelecido para a compênsaÇão financeira venha a sel êxtinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiÇão, o que viêr a

ser determinado pela legislaÇão então em vigor.



ESTÀDO DÀ PÀRÀIBÀ
PREFEIN'RÀ }{t'NICIPÀI, DE ITÀPOROROCÀ

SETOR DE CONTRÀTÀÇÃO

ÀNEXO 01 ÀO ÍERT,O DE REFEúNCTA . PROPOSTÀ

PREGÀO PRESENCIÀL N' OOOO4/2025

PROPOSTÀ

REFTRENTE: PREGÀO PRESENCIÀI NO OOOO{/2025
PREFEITURÀ MUNICIPÀL DE ITAPOROROCÀ . PB.

OBJETO: AquisiÇão de Gêneros pães e bolos diversos para o atendimento do PNAE (Programa
Nacional de Alinentação Escolar), dêstinado à alimentaÇão escolar dos alunos matriculados nos
cêntros Municipais de EducaÇão lnfantif (creches) ê Escolas Municipais do municlpio de
Itapororoca-PB, com recursos ENDE/PNÀE, durante o ano de 2025.

PROPONENTE:
CN PJ:

'\.7 
Prezados senholes,

Nos termos da licitaÇáo em eplgrafe, apresentaros proposta conforme abaixo:

GO D

2

1

3

A

UND

KG

PCT

30

t20a

40

PREÇO TOTÀIQUÀN!IDÀDE !,NIT.UNIDÀDE
UND 1500S Bolos produto composto de fari

triqo, aÇúcar, ovos, Ieite,
rgarina, fermento qulmrco.

PCT 4t)

Àcondicionados êm eIÍüàlagens de 1kg, em

bandeja de pâpe1 individuÀI cobertos en
:fiIme pIástico tlanspalente, aEóxico,
com etiqueta conlendo datâ de fabricâÇão
:e validade. validade não inferior â 5

dias.
BOLO SEM LACTOSE E SEM GLÚTEN BOlO SEM

glúten. sem lactose e sem soja.
Caracterlsticas técnacas: Bolo sen
.glúten, sen sojà e se,n Iâctose (isentos
de trigo, aveia, centeio e cevada), nos
sâbores variâdos (cenoura, faranja,
lanana, formigueiro, inglês, milho,
abacaxi) . Ingredientes: procluto a base
de farinha ou creme de arroz e féculas
ide batata ê/ou nandroca. O produtô
dêverá ser isento de 91úten, lactose e

soja.
PÃo DIVERSOS PÃO DIVERSOS TIPO - dE 5O

gramas . Composição: falj.nha de trigo
especial., sa1, aÇúcar, água, reforÇador,
óleo emulsificante ou condicionador e

felmento (seco ou bj.ológico). À casca
deve!á ser douràdà na Parte superior e

narrom na inferior, com esPessrlra
áproximada de 1 a 2 nm, não duÍa e sim
crocante, sen a presenÇa cle Pestana ou
j,ocisão da massa. com miolo consistente,
de cor creme, com cavidades irlequlares,
textura maciâ, aveludada, sedosá e

,e1ástica. O Volume deve!á sê! normaf
para o peso (30 gramas), simétrico,
unrforrnidade no assâdo, aroma e sâbor
tlpj.cos, com quebra uniforme e vj.sivel.
PÃO DE EOR}.!A INTEGRÀL PÃO dE fOTMA

integral, acondicionado en embalagem
plástica, contendo descriÇão
caracterlstica do produto, com peso de
5OOg. vâfidade minima de 10 dlàs a

pdrtrr da dâta de enLreg
PÁO DE EORHÀ SEM GLÚTEN LACTOSE PãO dE

forma sem gfúten e senr làctose comPosto
po! amido moclificado, óIeo de rnjfho,
aÇúcar, ovo, sal, emulsificantê mono e

diglicerideos de ácidos grâxos,



hidroxipropi Ime t icelulose, goma xâIrtânâ,
'âromalizantê, conservadores proprionato
dê cáIcio, sorbato de potássro. isento
dê gfúten e lactose. erüafâgem: saco
pfástico atóxaco de polietileno contendo
de 300 graras. validade de 15 dias a
partir da dâtà da entrega.

VÀLOR GLOBÀI DÀ PROPOSTÀ _ R§

PBÀZO - Íten 5. 0:
PAGÀMENTO - Itêm 18.0:
VALIDADE DA PROPOSTA - Iten 8.0



ESIÀDO DÀ PÀRÀIBÀ
PREEEITI'RÀ }'t'NICÍPÀ! DE IIÀIOROROCÀ

SETOR DE CONTRÀTÀÇÃO

ÀNEXO II - PREGÀO PRESENCIÀI NO OOOO4/2025

MODELO DE DECLÀRÀÇÃO - dê não êmprêgar menor

REFEREIÍIE: PREGÀo PRESENCTÀI No 0000{/2025
PREFEITURÀ MUNICIPÀL DE ITÀPOROROCA - PB.

PROPONENTE
CNPJ

1 . O - DEcIÀnÀÇãO dc não cqrrcgar renor.
O proponentê acima qualificado declarâ, sob as pênas da Lei, quê não emPlega mênor de dezoito
anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso ê nêm meno! de dêzêsseis anos. êm qualquer
trabalho, podêndo êxisti! nenor, a pârtir de quatorzê anos, na condiÇáo de aprendiz na forma
dâ legislaÇão vigente; êm acatamento às disposiÇões do Àrt. ?", Inciso xxxIII, da ConstituÍÇáo
Federal, acrêscido pela Lêi Eêdêral no 9.854, dê 27 de outublo dê 1999'

, Locaf ê Data.

N OME ,/ C P F,/ AS S INÀT URA
Representante legal do proponente.

OBSERVÀÇÃO: a declalaÇão deverá se! elaborada em papel t.iÍürado do proponente.

á-



ESTADO DÀ
PREF'EITURA MUNICIPÀI DE ITÀPOROROCÀ

SETOR DE COÀlÍRÀrÀÇÃO

ÀNEXO III - PREGÀO PRESENCIÀI N" OOOO4,/2025

MODELO DE DECLAFÀÇÃO - que a proposta comprêendê a j-ntegralidade dos custos

RIFERENIE: PREGÀO PRESENCIÀI N" OOOO{/2025
PREFEITURÀ MUNICIPÀL DE ITÀPOROROCA - PB.

PROPONENTE
CNPJ

1.0 - DEcfÀRÀÇÀO qua â propolt econôoicà coqrr€lande â int gràIidâde doE cuato!.
O proponêntê acina qualificado declara, sob as penas da Lêi, que sua proposta econômica
compteende a integ.alidadê dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na constituição Eedêral, nas leis trabalhistas, nas nolmâs infralêgais, nas convenÇóês
coLetivas de trabalho e nos têrmos dê ajustamento dê conduta vigentes na data de enlrêga das
plopostas.

. Local ê Data.

NOME /CPElASSINÀTURÀ
Representantê l-egaI do ploponente,

oBSERVÀÇÃO: a declalaÇão deverá ser elabo!âda em Pape1 tirnbràdo do Proponente '



ESTÀ.DO DÀ
PREFEITURÀ llt NICIPÀ! DE ITÀPOROROCÀ

sEroR DE CONTRÀrÀçáO

ÀNEXO rV - pRrGÀO PRESENCTÀ! No 00004,/2025

MODELO DE DECLARÀÇÃO - de observância do limite de contrataçÔes Públicas

REFERENIE: PREGÀO PRESENCIÀ! N" OOOO{,/2025
PRET'E]TURÀ MUNICIPAL DE ITAPOROROCÀ - PB.

PROPONENTE
CNPJ

1.0 - DECIÂRÀÇÃo d. obr.reeÍrcj.! do li-Bite de cotttr.t ção c@ . ÀdDinj.rtraçâo Públice '
O proponente acima gualificado declara, sob as penas da Lei. gue, na condj.çâo de microempresa
ou emprêsa dê pêqueno potte, no presentê ano-calendáÍio, ainda não celebrou contlatos com a

Administlação púbIica cujos valores somados êxtrapolem a rêceita brúta máxima admitidâ pala
fins de enquadramento como EPP, nos termos do Art. 4', S§ 2" e 3', da Lei 14'133,/21.

NOME /CPE,/ASS INÀTURÀ
Representante legal do proponentê.

oBsERVÀÇÀo: a declâraÇão deverá ser e-Iaborâda em Papel tirnbrado do proPoDentê '

.rI:

Local e Data.



ESTÀDO DÀ PÀNÀIBÀ
PREE'EIN'RÀ I'T'NIC!PÀ,. DE ITÀPOROROCÀ

sEroR DE CONTRÀ!ÀÇÃO

ÀI.IEXO V - PRTGÃO PRESEÀICIÀI N6 OOOO{/2025

MINUTA DO CONTRÀTO

PREGÂO PRESENCTA! N" 0000{/2025
PROCESSO ADMINISTRÀT]VO N" 2502O5PPOOO04

CON'IRÀÍO No: ..../...-SDC

TERMO DE CONTRÀTO OUE ENTRE

ITAPOROROCA E , PÀ.RÀ

TNSTRUMENTO NÀ EORII1A ABAIXO:

Pelo prêsente instrumento de contrato,
Conego Faustino ,Jorge de ca.rvalho, SN -
neste ato replesentada pelo Prefeito

51 CELEBRÀM À PREFEITURÀ MUNICIPAI DE

FORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO NESTE

de um lado Prefeitura Municipal de Itapororoca - Rua

cenlro - Itapororoca - PB, CNPJ no 09.165.17610001-?8,
João Batista Santos da Si1va, Blasileira, Casado,

residente e domiciliado na Rua José Eerreira da silva, sN - cêntro - Itapororoca - PB, CPE n'

residênte e

te,

náo

062,28g.524-98, doravante simplesnente CoNTRÀTANTE. e do outro lado
neste ato lepresentâdo Por

domiciliado nâ ...., ..
Cartêira de Identi-dade
contlatantês assinar o
seguintes:

- ..., CNPJ n'

dêcidirêm as Pa!tes
cláusulas e condiÇÔês

simplesmente CONTRÀTÀDO,
o qual sê regelá Pelas

doravante
contrato,

CLI{USI,Í.À PRI TIB,A - DOS EONDÀUENTOS:

Este contrato decorrê dâ licitaÇào modalidade Prêgão Prêsêncial n' 00004/2025, processada nos

termos da Lei Eedêra1 n" 14'13j, de 1" de Abril de 202\i LeL complemêntar n" 123' de 14 dê

Deze[üro de 2006; ê legislaÇáo pertinente, consideradas as altelaÇões posteriores das

referidas normas, às quais os contlatantes estáo sujeiEos como !âftbém às c1áusulas dêste
cont !ato.

prêsente

CIáUSEÀ ÍERCEIB,À - DO VÀI,OR E PREçOS:

o vator total destê contrato, a base do preÇo proposto, é de RS

dos êfeltos financeiros do ú1timo ieajustê'

Crlit,SI,IÂ QT'âRIÀ - DO REÀ'T'SIÀTiENtO EM SENÍIDO ESIRITO - REÀT'SÍE:

Os preÇos contlatados sáo fixos ê irreajustáveis no prazÔ de um ano'
oentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitaÇão do Contiatado' os prêÇos

podêrão sofrer leajuste após o j'nterregno de Lrm ano, na mesma proporÇão da variaÇáo verificâda
no rpcA-rBGE acumulado, tomando-se po; base o nês do orÇamento estimado, êxclusj'vamente para

as obrigaÇÕes iniciadas ê concluídas após â ocorrênciâ da ânualidadê'
Nos reajustes subseçpêntes ao primeir;, o intêrregno mÍnimo dê um ano selá contado a paltir

cufursl,I À sEcot{DÀ - DO OB.r!rO:
o prêsente contrato, cuja lavratura foi autorizada "', ten po! objeto: AquisiÇão de Gênelos

páes e bolos divelsos para o atendimento do PNÀE Programa Nacional de AlimentaÇão Escolar) '
desti.nado à alimentaÇão escolar dos alunos matli ufados nos Centros Municipais de EducaÇão

Infantil (creches) e Escolas Municipais do municlpio de Itapororoca-PB' com lecursos
FNDE/PNÀI, durante o ano dê 2025.

o fornêciÍnento dêverá ser executado ligorosa$ente de acordo com as condiÇõês expressas nêste

instrumento, proposta aplesentada, e;pecificaÇôes técnicas corÍesPondentes ' processo de

IicitaÇão nodalid;dê pregão presencial ;. oooo4/2025 e instruÇÕes do contratante, documentos

essesquêficamfazênclopaltesintegrantesdoPlêsentêcontrato,independêntedetlanscÍiÇão;
e será reafizado na forma parceLada.

No caso de atraso ou não divulgaÇáo do
Contratado â imP

ustamentô, o Contratante Paga!á aolndicê dê reaj
ortância calculada pela última variaÇão conhecida, liquidando a difê!enÇa

correspondente tã
aplesentar memólia de cál-culo referente ao reajustamentÔ de

semprê çF.rê este ocorrer.
Nas afêriÇôes finais, o indice utilizado para reaj uste sêlá, obrigâtoriamentê, o defin
caso o indice estabelêcido para rêaiustamento ve

o logo seja divulgado o indice definitivo' Fica o ContÍatado ob!i.g oa
preÇos do valo! lema

nha a sêr extinto ou de qualgue!
detêrmi a

as n

possa nais ser utilizado, será adotado, em substituiÇão' o quê viêr a ser

partês eleleglslaÇão então em vigor.
Na ausência de previsão lêgaL quanto ao lndj'ce substituto'
oficial, para reajustamento do pleÇo do valor remanescênte' por meio dê te aditiv

t

indicê



o reqistro da variaÇão do valor contratual par.a fazet face ao reajuste dê preÇos poderá ser
lealizado por simples apost iIa.
O prazo para resposta ao pedido de rêstabêIecinento do êquillbrio econÔmico-financeiro, guando
fo! o caso, será de até unl mês, contado da data do fornecimento da documentaÇâo comprobatória
do fato iÍrprevisivel ou previsivel de consequência incalculável, observadas as disposiÇõês dos
Arts. 124 a 135, da Lei 14.133/27.

ctáDsur,À QsrNÍÀ - DÀ DorÀÇÂo:
Às despesas êorrerão por conta da seguintê dotaÇào,
Rêcursos não Vinculados de Impostos:
05.000 secretaria dê EducaÇão
12 361 0403 2008 Programa de Alimentaçáo Escolar
OOOO64 3390.3099 MÀTERIÀI DE CONSUMO

000065 3390.3099 MÀTERIAL DE CONSUMO

000070 3390-3099 MÀTERIAI DE CONSUMO

000095 3390.3099 MATERTÀ], DE CONSUMO

000096 3390.3099 MÀrERrAL DE CONSUIIO
OOOO97 3390.3099 MATERIÀL DE CONSUMO

OOOO98 3390.3099 MÀTERIAI DE CONSUMO

OOO115 3390.3099 MÀTEBTAT DE CONSUMO

000131 3390.3099 MÀTERrA1 DE CONSUMO

OOO141 3390.3099 MATERIÀI DE CONSUMO

000150 3390.3099 MATERTÀI DE CONSUI.íO

constantê do orÇamênto vigente:

CIÁUSVIÀ SE:CTÀ . DO PÀGâUENT!:
o pagamento sêrá efecuado mediante processo regular e em observância às nornas e procedimentos
adàtados pelo Contratante, bêm coÍno as disposiÇõês dos Àrts. 141 a 146 da Lei 14.133,/21, da

seguinte maneira: Pala ocolrer no prazô de trinta diâs, contados do periodo dê adimplemento.

cuiusul À sÉÍtuA - Do PRÀzo E DÀ vrcúNcrÀ:
o prazo máx imo de entrêga do objeto ora contratado, que admite plorrogaÇão nas condiÇões e
hiióteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será con§iderado da assinatura do

Contrato:
a - Entrega: 1 (u]n) diâ.
À vigência do plêsente contEato será determinada: até o final do exêrcÍcio financêiro de 2025,

considerada da data de sua assinatura; podêndo ser prorlogadâ, nas hj-pótêses e nÔs têrmos dos

Àrts. 105 a 114, da Lel 74.L33/27.

cLÁugut À orrÀ\rÀ - DÀs oBRrGÀÇóts Do cot+TB.àrÀtl'TE:
a-EfetualopagamêntolêIativoaofornêcimentoefetivêmênterealizado,deacÔldocomas
lespectivas cIáusulas do presênte contrato;
b - Ploporcionar ao contratado todos os neios necessários para o fiêI fornecimentÔ contratado;
c - NoLi-ficar o Cont!atado sobre qualquêr irregularidadê encontrada quanto à qualidadê de

produto fornecido, exêrcendo a mais ampla ê completa fiscalizaÇâo, o que náo exine o

Contratado de suas lesponsabilidadês contratuais e legaisi
d - Designar reptesêntantes com atribuiÇões dê Gestor e Fiscal- dêste contrato, conforme
requisitoi estabelecidos na norma vigente, ou pelos respêctivos substitutos, especialmênte
pa;a coordênar as atividades relacionadas à fiscafizaçâo e acompânhar e fiscalizar a sua

Lxecução, respectivamênte, pennitida a contlataÇão de têrceiros para assistência e subsldio da

fiscatizaçào com informações pertinentes a êssa atribuiÇão;
e - Observar, em conpatibiliáadê com o objeto destê contrato, as disposiÇÕes dos Àrts' 115 a
123 da Lei 14.733/2)..

êsc1arêcimentos solicitados ;
sêrá responsávêL PêIo ros,

essa

n to,

cuiugul À NoNÀ - DÀIl oBRrGÀçõEg Do coNrB.ÀrÀDo:
a-Exêcuta!devidamenteofornecimentodescritonacláusulacorrespondentedoprêsente
contrato, dêntlo dos melholes pa!âmetros de quatidade êstabelecidos pala o ramÔ dê atividade
relacionada ao objêto cont plazos estipulados;
b-Responsabilizar-sêporconcernentesà].egis1aÇãofiscal,civif,
tributária e tlabalhista, sas ê compromissos assumidos, a qualquer
tÍtuIo, pelante seus fornecedores ou terceiros êm razão da execuÇão do objeto contratado'
c - Manter preposto capacitado e idôneo, acei.to pelo Contratantê, quando da execuÇão do

contrato, que o represente intêgralmênte êm todos os seus atos;
d - permiiir e facil-j.tar a fiscalizaÇào do Contratante devendo Prestar Ôs infornes e

decorrêntes de sua cufPa ou

t
responsabilidade a f isêali zaÇáo ou o acompanhamento peLo órqão intelêssado;

s danos caúsados diletamente ao Contratantê ou a tercei
dofo na êxecuÇão do contrato, náo excluindo ou rêduzindo

no todo ou êm palte, o objêto deste instNâo ceder, transfelir ou subcontratal,
sem o conhecimento ê a devida autorizaÇáo
g - Manter, durante a vigência do contr
todas as condiÇões de habilitaÇão e quâ1
apresentando ao contratante os documentos
h - Cumprir a lêserva de calgos Prevista
da Plevidêncj-a sociat ou para aprendiz,
normâs especlficas, ao longo de toda a

expressa do contratantê i
ato, êm compatibilidade com as obrigaÇõês a
j.ficaÇão e

necêssári
êm 1ei pa
bem como
êxecuÇeo

xigidas no resPectivo Processo Ii tór i o,
os, sempre que solicitado;

5 idâs,

ra pêssoa com de
as rêservas de
do côntrato, e

ficiência, para r
calgos p!
sêmprê qu

êv.i s t
1

t

11
ut!as
pê1o



Contratantê, deverá comprova! o cumprimênto
êmplegados que plêencherem as refelidas vagas;
i - observa!, em conpatibilidadê com o objeto
123 da Lei 74.133/2!.

dêssa reselva dê cargos. com a indicaÇão dos

destê contrato. as disposições dos Alts. 115 a

clÁusl,I,À DÉCD.A PR.D,ETRÀ - DO RECEBII|IEIÍTO:
Executada a plesentê contrataÇão e observadas as cÔndiÇõês de
pactuadas, os procedimentos ê condiÇôes para receber o seu objeto
confonne o casor às disposiÇóes do Art. 140, da Lei 14.133/21.

adimplemento das obri.gaçÔês
pêlo Contratante obedêcê!áo,

CIÁUSULÀ DÉCI}íÀ QUÀRTÀ DÀS OBRIGÀÇõES PERTINENTES À LGPD:

cuiust ÍÀ DÉcnÂ gE@tDà - DÀs PEmltDtDEs:
o licitante ou o contratado será responsabi lizado admini st rativamente, facultadâ a defêsa no

prazo legaI do in!êressado, pelas infraÇóes prêvistas no Àrt. 155, da Lei 14.133/21 e serão
àpficaaas-, na forrna, condiÇões, reçÍlas, prazos e procediÍnentos definidos nos Àrts. 156 a 163,

dà r,esno diploma legal, as seguintes sanÇóes: a - advêrtência aPlicada exclusivamente pela
infraÇáo adninistrativa de dar causa à inexecução parcial do contlato, quando não sê

justiiicar a imposiÇão de penalidade mais qrave; b - multa de mora de 0,5t (zêro virgula cinco
po, 

"arrtol 
apLicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execuÇáo do

áU1"to a" contrataÇão; c - nulta de l6t (dez por cento) sobre o va-Io! do contrato por gualguer
daÁ infrações administrativas previstas no rêferido Àrt, 155; d - impedimento de licitar e

contatar no âInbj.to da Àdninj.siraÇão Pública dirêta e indireta do ente fêderativo que tiver
aplicado a sanÇão, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsávêI Pelas j'nfraÇões

actministrativas previstas nos incisos II, Í1I, IV, V, VI e VII do caput do referido Àrt' 155'

quando nâo se ju:tificar a imposiÇão de penalidade mais gravei ê - dêclaraçâo de inidoneidade
para licitar ou contrata! no âmbito da ÀdministraÇão Pública direta e indj-reta de todos os

ãntes federatj.vos, pelo plazo minimo de três anos e máximo de seis anos' aplicada ao

responsáve1 pelas inflaÇões administ.ativas prêvistas nos incisos VIII, Ix, X, xI e xII do

"uprt 
do refãrido Àrt. 155, bêm como peras infraÇôe administEativas prêvistas nos incisos rr'

IIi, Iv, v, vÍ e vll do caput do mesmo artigo que ustifiquem a imposiÇão de penalidade mais

g.ar. qo. a sanÇão leferidà no § 4" do rêfelido Art' 156; f aplicação cumufada de outlas
sanÇôes plevistas na Lei 14.a33/2L-
Se o valor da mufta ou LndenizaÇão devida )ão for rêcolhid no plazo de 15 dias após a

comunicaÇão ao contratado, será autornaticamêntê descontado da prirneira parcel-a do paqamento a

lue o contratado vier a fazer ius, acrescido de iuros moratórios dê 1t (um por cênto) ao mês'

ou, quando fol o caso, cobrado judicialmênte'

crátrsúLÀ DÉCD.^ rR(rtBÀ - DÀ Ca{PENSÀçÃO F:NÀtlCElRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento' e desdê que o

Contratado não tenha concorrido o atraso, será admitida a compensaÇão

financêira, devida desdê a data pagamento até a data corrêspondente ao

efetivo pâgamento da parcela. Os dêvidos em Íazão do atraso no pagamento

serao calcutados com utilizaÇão rmula: EM = N r VP t I' onde: EM = encargos

moratórios; N = núftero dê dias entle a data prevista para o pagamento e a do êfetivo
pagamento; vP : valor da parceta a ser paga; ê I = lndice de compensaÇão financeila' assim

apurado: r = (Tx - 100) + 365, sêndo Tx : percentual do IPCÀ-IBGE acumulado nos úfEimos doze

nêses ot1, na sua faIta, um novo lndice adotado pelo Governo Eedêral que o substitua' Na

hipótêsê do referido indice estabelêcido pala a compensaÇão financeila venha a sêr extinto ou

de qualquer forma não possa mais ser utili.zado, será adotado' em substituiÇâo' o que vier a

ser deterrninado pela legislaÇáo então êm vigor'

As partês côntratantes deverão cumplir a Lei n"
Lêi Geral dê Protêção de Dados Pêssoais LGPD, quant
acesso em lazão deste contrato, j-ndependentemênte dê dêclaraÇão ou dê aceitação exPre sa.

b os dados obtidos somênte poderão sêr utilizados para as finalidades que j ust if c?lam sêu

13.709,
o a todos os dados Pêssoals a

da Lei 13.709,/18.
dado obtido, fora das

s sobrê todos

de 14 dê Agosto dê 2018, que é a

cesso e de acordo com a boa-fé e com os princÍpios do Art' 6o

É vedado o compartilhamento com telcêilos de qualquêra
c

d

f

tenham

ipóteses

r o c450,

cont ratos

êveres da

permitidas em Lei.
Constitui atribuiÇ ão do contratado orientar e tleinar seus ernpregados, quando

sobre os devêres, requisitos e rêsponsabil idadês decortentês da LGPD

o Contratante deve! á sêr informado, no Prêzo dê cinco diâs útêi

s ê subcontratados o crmPrde suboperação firmados ou que venham a sêr celebrados pelo CÔntratado'
O Contratado deverá exigir de subopêladorê

presente cfáusula, permanecêndo integralmente responsável por garantir a observ 14.

cuíusur.l DÉCtr,A - DÀ ÀrERÀçâo E rxrnção:
Este cootrato pode!á ser alterado com a devida justificativa, unilatêralmente PeIo Contratantê
ou po! acoldo êntre as partes, nos casos e condiÇôes plêvistas nos Àrts. 124 a 136 e suâ
êxtinÇão, formafmente notivada nos autos do procêsso, asseqllrados o contraditório ê a ampla
defesa, ocorlerá nas hipótêses e disposiÇões dos À.ts. 137 a 139, Codos da Le\ 14.733/21.
Nas alteraÇões unilatelais a çnre se refere o inciso Í, do caput do AtL. 724, da Lei 14.L33/27,
o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmâs condiÇões cont!atuais, acréscimos ou
supressões que sê fizelem nas compras, de até o respectivo litnite fixado no Art. 125, do mêsmo

diplorna lega1, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou suprêssão poderá
exceder o limite estabelecido, salvo aa supressôes !êsultantes dê acordo celebrado êntre os
contratantês.



g - O Contratante poderá realizar diligência para aferj.r o cumprimento dêsta c1áusula, devendo
o Contratado atender plontamente êvêntuais pedidos de comprovaÇão formulados.
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogáveI mediante
justificativa, quaisque! j.nfoEnaÇões acerca doa dados pessoais para cumplimênto da LGPD,

inclusive quanto a êvêntual descarte lêalizado.
i - Terminado o tlatamento dos dados nos têrmos do Art. 15, é dever do Contlatado eliminá-los,
com exceÇão das hipóteses do Àrt. 16, anbos da Lei 13.709,/18, incluindo aqueLas êm que houver
necessj.dade de guarda de documentaÇão para fins dê complovaÇão do crmprimento de obrigaÇões
tegais ou contratuais e Sonente ençF.ranto não prescritas êssas obligaÇões.
j - Os bancos de dados formados a partir da exêcuÇáo do objeto destê contrato, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devêm ser mântidos em ambientê viltual
cont.rolado, com registro indj.vidual rastreávêI dê tratamentos reafizados, confolme Art. 37, da
Lêi 13,?09,/18, com cada acêsso, data, horálio e registlo da finalidadê, para êfeito de

responsabilizaÇão, em câso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os leferidos bancos de

dados devem ser desenvoLvidos em formato interoperáve1, a fim de garanti! a reutilizaÇão
desses dados pêIo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD.

k - O presênte contrato está sujeito a alteraÇões nos procedimêntos pertinentês aÔ tratanento
de dados pessoais, quando indi.cado Pela autoridade comPetente, em êspecial a Autorj'dadê
Nacional de PloteÇão de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendaÇões. editadas na

forrna da LGPD.

cIágsuI.A DÉCIT'q OÚ:N.TÀ - DO EORO:

Para diiimiÍ as questôes dêcorrentês deste
Mamanguape .

contrato, as paÍtes elegem o Eoro da Comarca dê

Itapolo-roca - PB, .

PELO CONTR"ATANTE

de de

TESTEMUNHÀS

PELO CONTRÀTADO

E, por estaren de pleno acordo, foi l-avÍado o plesente contrato em 02{duas) vias' o qual vaj'
assinado petas partes ê po! duas teslêmunhas.



ESITDO Dl, PÂRÀIBA
PREFTIIORÀ M'NICIPÀ! DE ITÀSOROR@À

srrm DE cottrRÀrr\çio

À}IEXO \rI -

MODEI,OS DE

PREGÀO PRESENCIÀ! N" OOOO{/2025

DECLÀRÀÇÔES cumprirnento de requisiLos nolmatj-vos

REFERENTE: PRTGÀO PRESENCIÀI Nô OOOOII/2025
PREPEITURÀ MUNlClPÀL DE ITAPOROROCÀ . PB.

PROPONENTE
CNPJ

1.0 - DEC!.ARÀÇÁo dê ciêncir do! t EEos do EditlL.
o proponentê acima quâlificado, declala sob as penas dâ
condiÇôês contidas no Edital e seus anexos.

Lei, guê está ciente e concorda com as

2.0 - DECIÀRÀçÃO dê in€ri,stir fato j.4r.ditivo.
o proponente acima qualificado dectara, sob as penâs da Lêi, que

fato impeditiwo no quê diz !êspeitô à habilitaÇão/Particj-paÇão na
cientê da obrigatoriedade de informar ocorlências Posteriores'

3.0 - DECIÀRAçÃO dê tteo Posruir no qurdto roci.tário s.rwidor da ttivr do órgão'
o p.oponente acina qualificado declarâ, sob as penas da Lei, quê não possui êm seu quadro

"oãi.iá.io 
e dê funcionários, qualquêÍ serwidor efêtivo ou comissionado ou empregado da

PrefeituraMunicipatdeltaporor-oca,comotambémemnenhumoutroórgãoouentidadeaela
vinculada, exercendo funÇões técnicas, gerênciais, comelciais, administrativas ou societárias'

inexj.stê até a Presente data
presente Iicitação, es tando

5.0 - DE to d. iciênto e d' 'c'saibil.idÂd' '

o propon o, dec que está ciente do crmpritnento da

reserva norrna 93' da Lêi Eedelal no 8'213' de 24

dêju1hode199]',parapessoacomdeficiênciaoupararêâbili.tadodaPrêvidênci.asocialeque,
se ápJ-icaao ao númàro dÀ funcionário da emplesa, atênde às regras de acessibifidade plevistas.

Local e Data

NOME/ASS INÀTURÀ/CÀRGO
Representante legaI do proponente.

oBSERvAÇÀo: a cleclaraçào develá ser elaboladâ em Papel timbrado do Proponente

a.O - DECLÀRÀÇÃO dê nào util'itar trabllho dôgradânte ou foEçrdo '
O pÍoponentê acima quafifj'cado, dectala sob âs penas da Lei, quê nãÔ possuj' em sua cadeia
p.áarrii-ru, nos têimos do Art. 1o, Incisos III ê Iv, e do Art' 5o, Inciso IIl' da ConstituiÇão
Eederal, empregâdos êxecutando trabalho dêgradantê ou forÇado'



ESTÀDO DÀ PÀRAIBÀ
PREFEIN'RA MI'NICIPÀI DE ITÀPOROROCÀ

ÀlrExo \Irr - pREGÃo PRBSENCII! No OOOOI/2025

ESTUDO TÉCNTCO PRELTMTNAR - ETP IPublicidade: divulgaÇão coniunta com o êdital]

OBSERVÀÇÃO: este anexo é representado pe.Io correspondente Estudo Técnico Prelimina! - ETP,

docunento constitutivo da primêira etapa do p.Ianejamento de uma contrataÇão que caracteriza o

interesse público envolvido e a sua mêIhor soluçãoi êm atendimento ao requisito de Publicidade
determinado na norma vigênte, que exige a publicaÇão conjunta desses estudos com o respectivo
Edital para gârantir plena lransParência e conpetitividadê.

1 . IntroduÇio
Este documento aplesenta os estudos técnicos preliminates, onde selá avaliada a contrataÇão
pretendj.da, demonstlando os elementos e as informações essenciaia quê selvirão Para embasar a

àlaboração do Termo de Refêrência, quando for êonsiderada viável, de modo a melhor atendê.r aos
j.nteressês e as necessidades da AdninistraÇão, reprêsentada peIâ sua êstrutura organizacional.

2 . obj.to
Constitui objêto do presente estudo técnico a
diversos para o atendimento do PNÀE (Programa
alimentaÇão escolar dos al-unos Ínatriculados
(creches) e Escolas Municipais do municlpj.o de
o ano de 2025.

pretênsa: AquisiÇào dê Gêneros pães e bolos
Nacional dê ÀIimentaÇão Escolar) , dêstinado à

nos Centros Municipaj.s dê EducaÇào Infantil
ltapororoca-PB, com !êcursos ENDE/PNÀE, durante

3. N.c-Bridâdô d. conttâtrÇlo
A contrataÇão descrita, que mesmo coÍr o continuo esfolÇo de semple busca! a otimização dos
processos de trâbaIho, é esseDcial: PeIâ necessidade da devida efetivaÇão dê compra para
-suprir 

demanda êspecifica - AquisiÇão de Gêneros páes e bolos diversos para o atendimento do
pNÀE (programa Nacional de ÀllmeDtaÇão Escolar) , destinado à alimêntaÇão escolâr dôs alunos
marliculados nos Centros Municipais de EducaÇão Infantif (crechês) ê Escolas Municipais do

municÍpio de Itapololoca-pg, com recursos ENDE/PNÀE, durante o ano dê 2025 -, considerada
oportu;a ê imprêsci.ndivet, bem como relêvante mêdida dê interêsse público, ê ainda, pêIa
nàcessidade dê desênvolvi-nento dê açôes continuadas para a promoÇão dê atividadês
pertinêntês, visando à tnaximizaÇão dos recursos em relaÇão aos objetivos
programados, obsêtvadas as direttizes e metas definidas nas fêrramêntas de Planêjamênto
aprovadas.

{.Àlinh.!.nto eos plrtros d. Àdlini.tràçáo
À contlataÇão pretêndida está alinhada aos planos estratégicos da AdministraÇão, delineados
nas diretrizês e metas definidas nas ferramentas dê pl-anêjamento aProvadas, onde êstâo fixadas
e detalhadas as rêspectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela
êficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, plogr'rmas e processos'

S.Raquilitoa dâ conttatrçâo
As caracterlsticas e êsPecificaÇões do objeto da rêferida contrataÇão são:

DESCRTçiO DO rrE'í
'Bor-oê Bolos produto composto cle farinhà de trigo, aÇücar, ovos, I'eite'
margarina, felmento qulmico. Àcondicionados em e[üafagens de 1kg' em

,tanáeja oe paPeI inclividual coberlos em frlme pIástico transParente'
.atóxi;o, con êtiqueta contendo dâta de fablicaÇão e validadê validade não

inferior a 5 dias.
ioio sÊu LACi-osE E sEl.Í clÚTÊN Bol'o sem grúten, sem factose e sem sola'
Calacterísticas Eécnj,cas: Bolo sem glúten, sen sola e sem lactÔse (isentos
de trigo, aveia, centeio e cevada), nos sabores vâÍIâdos (cenourâ, Iarania,
banana; formigueiro, inglês, mi1ho, abacaxi). rngreclientes: Produto a base

de falinha oL1 creme de arroz e féculas de baEata e/ou mandioca' o produto
deverá ser isento de glúten, lacto-se- e sola.'
pÀô orveÀsoê PÁo úvERSos rrPo cle 50 gràmas. composiÇâo: fêlinha de trigo
especiat, sa1, âÇúcar, água, reÍorÇâdor, óIêo êmulsificânte ou

condicionaclor e fermento (seco ou biológico) . A casca deverá ser dou'ada nâ

palte superi.or e marlom nâ inferio!, com esPessuÍa aproxlmàda de 1 a 2 rrun'

não dura e si-n crocante, sem à PlesenÇa de pestana ou incisão da massa Com

miolo consisEente, de cor c!ênê, com caviclades irtêgulares, texturã macia'
aveluclacla. sedosa e e1ástica. O volume deverá ser normal Para o peso (30
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validacle IrlÍnrna de 10 alias a partir da daEa de entrega
'pÁo op rom,ra Àru clúrptl s LÁcrose Pão de formâ sem g]úten e sem làctose
composto por amido modj.ficado, óleo de milho, aÇúcar, ovo, sal,
emufsifÍcante moDo e dlqlj.cerideos de ácidos çlraxos,
hidroxipÍopi Imetice lulos e, goma xantana, aromatizante, conservadores
proprionato de cáIcio, sorbato de potássio. isento de gIúten e Iactose.
embalagen: saco pfástico atóxico de polietileno contendo dê 300 gramas.
valldade de 15 dias ê partir da data dâ entrega.

9. EstiúaLivaa PretiEinar€s doe preçoe

tipicos, com

ETP 4
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êxêcuÇ

em embalagem
peso de 5009.

PCT

PCT

.-=+-

ír9nto
de ida

d por

400

o prazo máximo para â execução do objeto desta contratação e que a&nitê prorrogaçáo nas
.orrdições ê hipótesês previstas na Lei 14.1'33/21, êstá abaixo indicado e sêrá considerado da

assinaEura do Contrato ou eguivalente:
Entrega: 1 (um) dia.
A vigência da prêsente contrataÇão será dêterminadai eté o final- do exercício financeiro de

2025, considêráaa a. duta dê assinâtula do respectivo insttumento dê ajustê; podendo ser
prorrogada, nas hipótêsês e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14'133/21'
À contratação do fornecimento, objeto deste estudo pretiminar, deverá êonsidelar os segui'ntês
nornativos: Lej- Fêderal no 14.133, de 10 de Abri.I de 2021,; Ler complementar nô 123, dê 14 de

Dezembro de 2OO6; e IegislaÇão pertinente, consideradas as alteraÇões postêriores das

referidas normas.
uma vêz autorizada, a contlataÇáo pretendida develá possuir previsão e adequaÇão orÇamêntária
e financeira con o orÇanento vigente, necessalia.nente demonstrada, e compatibilidade com as

diretrizes e metas definidas nas ferlamentas de pLanêiamento aprovadas '

6.RaltÇâo antrê a d6anda Pratatrdidr a ô diEnsiona!'nto do forn'êi!ânto
o adeqr.rado equillbrio ent!ê â demanda requeridâ e a dj.mensão da correspondentê contlâtaÇào é

fundamental pãau o ""o 
planêjamento e êxêcuÇáo, notadamente com o intuito de leduzir ou. até

mesmo, de se ev-ita! aditivos lontratuais desnecessários ou, ainda, a necessidadê da rêal-izaÇão

de novo certame, com consequente perda de êconomia dê escala'
O quanCitativo e a rêspectiva unidade da presente contrataÇão em funÇão do consrrmo delineado e

utilizaçáo prováveis, foram devidamentê definidos mediantê obsêÍváncia á previ§ão da demanda a

ser atendidà e posslvêis altêrações em decor!ência das atividades a serêm desenvôlvidas e sêus

desdobramentos, bem como considàrando o orÇamento disponivel e ainda a sêquência histórica da

rea.IizaÇão de dêspesas semelhantes, quando existentê'

ETP 5

Nos termos da norma vigente o val-ol previamê
com os valores praticados pelo mercado, cons
úblicos e as quantidades a serem contratadas,

pecutiaridades do local de execuÇão do objêto
em tela, existe previsão de dotação espêcifica

ão do obiêto â ser cont-ratado, conforme c

nte êstimado da contrataÇão deverá ser compatlvel
iderados os Preços constantes de bancos de dados

obsêrvadas a potencial economia dê escal e as

lnformarnos quê, lelativamênte ao proce
no orÇa$ento vigente, apropriada para a

7 . tawllttaDnto da úarcado
Diversas êmplesas do ramo pêrtinente podêm exêcutal o objeto dêste estudo Preliminar' Eoram

analisadas contrataÇóes similares feitas po! outras entidadês, pol meio de consulta aos

respectivos sistemas dê gestã dos órgãos fiscalizadores, com o intuito dê idêntificar a

existênci.a de novas metodol gias, tácnologias ou inovaÇõês que meLhor atêndessem às

necessj.dadesdaAdministraÇaoeasidentificadas,quandopossíveleconsidêradasviáveis,
foram incorporadas na contlatação em análise'
Constatou-se,inclusive,queparaarealizaÇãodedêspesassemelhantesaoobjetodopresente
estudo técnico, dj.vêlsas entiàades púbticas efetivam a contlataçào de forna análoga à que se

pi"t"rra" adotar pêIa Àdministração, iumprindo as regras e exigências legais e normâtivas '

f. ilustificativr d. .acolhl do tipo dc aolução a contttt'!
A solução que melhor atende aos interesses ê as nêcessidades da AdministraÇão' represenlada

pela sua estrutura organizacional, é a plêtensâi AquisiÇão de Gênêros Pãês e bolos diversos
para o atendimento do PNAE 

-(programa ltacional de ÀIi;êntaÇão Escolar)' destinado à alimentaÇão

escolar dos alunos matliculados n ção Infantil (cleches) e

Escolas Municipais do municlpio de DE/PNAE' dulante o ano dê

2025. salienta-sê que a vigência d até o final do exêrclcio
financeiro de 2025, considárâda da data dê assinatura do respectivo insltumento dê ajuste;
podendo ser prorlogaala, nas hipóteses e nos têrmos dos Àrts' 105 a 114' da Lei 14'133/21'

Nesse mesmo diapasão, sopesadas as possibilidâdes prevj'stas no Àrt' 44' da Lei 14'733/21'

quando houver, otservados os aspectos da demanda rêque-rida' ê após con iderados os custos e os

bêneflcios de cada opÇão prevista no referido diplona legaf indica-se como a altêlnativa mais

vantajosa para a Administraiaã, a êontrataÇão do objeto ào ptt"tttt" es udo técnico prelimina!'
da forma como se apresenta'

Na pre tensa contrataÇão o valor estimado foi
meio da util-izaÇâo do sequintê Palâmetro: pesqu

de qumediante solicitaÇão formal de cotaÇão, des
desses fornecedorês e que não tênhâm sido
antecedência da data de divutgaÇão do êditaI

onsulta prévia êfetuada ao sêtol respons
dêfinido com base no mê1hol prêÇo afe

isa direta com no nínimo três forne
e seja aPresêntada just ificativa dô co tha
s os o!Çamentos com mais de seiobtido es dê



Sa.l-ienta-se quê os fornecedores consultados quando da pesquisa direta realizada, foram
escolhidos al-eatoriamente dentle os rêgularmêntê cadastrados no êmbito desta AdministraÇão
considelando, além do ra-rno de atividadê pertinente ao objeto da prêtensa contrataÇào, o seu
desempenho positivo relativamente a contratações já rêalizadas; sem prejuizo da escolha dê
outros fornecedore§, tambén de forma aleatória, feita através de consultas a endereços
el-etrônicos de êntidàdes públicas que realizarêm com êxito contÍaÇõês semelhantes.
Com base nos custos para execuÇão do objeto da contrataÇão, definidos po! ltleio dê parâmetro de
aferiÇáo do mêlho! preÇo na forma estabelecida no Àrt. 23, S 1', da Lei 14.133/21,
lelacionahos abaixo o menor pleço encontrado.
A estimativa preliminar total a se! considerada é êquivalênte a R§ 396.619,00'

lo.D€scriÇão d! aoluEão c@o uE todo
Conforme os êIementos apresentados, a soluÇão é: ÀquisiÇáo de Gêneros pães e bolos diversos
para o atendimento do PNAE (Programa Nacional de ÀlimentaÇão Escolar) , destinado à alimentaçáo
escolar dos alunos matliculados nos Centros Municipais de Educação lnfantil (crêchês) e

EscoLas Munici-pais do município de Itapororoca-PB, com recursos FNDE,/PNAE, dulante o ano de
2025. Entende-se que o fornêcimento poderá ser reali.zado na forma parcelada.

11. Ju.tificâtiva p.ra o p.rc.I to ou nâo d. ôolução
De acordo com a lêglslação vigente, é obriqatôrio o parcelamênto quando o obieto da contração
tiver naturêza divisívêl, desde que não haja prêjulzo para o conjunto a sêr licitado. Compras,
obras ou serviÇos efetuados pela Àdministraçáo seráo divididos qrl tantos itens, parce]-as e
etapas que se comprovem técnica e êconomicamente viáveis, procedendo-se a licitaÇão com vj.stas
ao melhor aproveitamento dos rêcursos disponíveis no rnercado, sem prejulzo da econoftia de
escala. A notma ainda permite cotâção de quantidade infe!ioa à demandada no certame, com
vistas a ampliaÇão da competitividadê, podendo o ato convocatório fixar quantitativo minimo.
Nesse sêntido, o competente processo licitatório a ser deflagrado para efêtivaÇão da prêsênte
contrataÇão será dividido em itens, conforne as caractêrísticas e espêcificaÇões constantes da
tabeLa acimâ dêstacada. facultando-se ao licitante a participaÇão em quantos itens forem de
sêu interes se.
Considêrados os aspêctos ê as caracterlsticas da soluÇão guê melhor atende aos interêsses ê as
necessidades da AdministraÇãor acima detathada e, ainda, as particul aridadês e a dinâmica das
atividades a serem desenvolvidas, entende-se que sobrê o objeto da prêsente contrataÇão nào
dêve incidir outra possibilidade dê parcelamento, mesmo no modo formal, não permitindo cotaÇão
de quantidade inferior à demandada no ato convocatório, para evltar a ocolrência inviáve1, no
contexto opêracional, de mais de um celtamê ou adjudicatário por iten e o consequente prejuízo
da economia de escala, No entanto, poderá ser admitido o palcelarnento na forma material, sendo
permitida a participaÇão de consórcio, tendo em vi§to que a pretensa contrataÇão denota ser
!.u.ltosa e/ou de conside!ável complexidade técnica, bem como ocorrer a autorizaÇão pala a

reaLizaÇão de subcontratação.

12.Ra.ult doa prctendido.
À ÀdministraÇão almêja coÍn a contrataÇão da pretensa soluÇão, em termos de economicidade,
êficácia, eficj-ência e de melhor aproveltamento dos recursos hrmanos, matêriais e financeiros
disponlveis, j.nclusive com respeito a impactos anbientais positivos, os sêguintes resultados:
Em termos de econômicidade, a efêtivaÇâo da melho! contrataÇão viáve1, especialmênte quanto ao
melhor custo bêneflcio, relativêmente â: ÀquisiÇáo dê Gêneros pães ê bolos diversos pâra o

atêndimento do PNAE (Plograma Nacj.onaI de AlimentâÇão Bscolar), dêstinado à alijnenlaÇão
escolat dos alunos matlicuLados nos Centros Municipais de Educâção Infantil (creches) ê

Escolas Municipais do municlpio de Itaporoloca-PB, com recursos ENDE,/PNAE, durantê o ano de
2025.
Com relaÇão à efj.cácia, o atendimento dê todas as dêmandas togÍlsticas e funcionais, no suPorte
às atividades finallsticas da ÀdftinistraÇão, inerentes aos colrespondentês serviÇos prestados
de interesse pú.blico. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestaÇão legular de

tais serviços, com demanda notadamênte crescentê, e do uso racional dos leculsôs financeiros
disponíveis.
Relativo ao mêIhor aprovêitamento dos recursos humanos, materiais e financej.ros, com a

contrataÇão em análisê, da forÍna como se aprêsenta - consideladas as espêcificaÇõês, prazos,
quantitativos e denais exiqências devidamente definidas -, espera-se o regular cumplimento,
por parte do interessado que venha a
asslrmidos, pois, desse modo, náo haverá

contratado, de todas as obrigaÇôês e compromrssossêr
â necessidadê de rescisão contratual ou outras sançÔês

em decorrência de inexecuÇão do instrumento dê ajuste pactuado, permitj.ndo ao contratante, êm

vez de envidat êsforÇôs para a realizaçáo de novo certamê destinado a contlataÇão do mêsmo

objêto, destinar seus recursos hr.manos, materiais ê financêiros pala outras atividades fins da

AdninistraÇâo.
Entênde-se que a
fiscalj.zada pêIa AdministraÇão, não atenta quanto ao
acarrêtará impactos ambi.entais negativos.

13. Prowidô'lcia6 par! adêquaçâo do â.úbj'enta da ÀdúinittEâÇão
Verificou-se não havêr a necessidâde i-minêntê de providências no
no anbiêntê da ÀdministraÇâo em decolrência da êxecuÇão do objeto

corrêta execuÇão do objeto da contratâÇão em te1a, cuja reqularj.dade
meio ambientê e, PrinciPalhênt

será
não

sêntido dê adequaÇ

14 .ÀnáIise de risco

dâ contrataÇâo.
físicâs



Não foram identifj.cados riscos substanciais a fora os coÍnuns a toda contratação semelhÀnte,
tais como: a inexecuÇão total ou palcial do ajuste pactuado; o não cumprimento de obrigaÇões,
especificaÇões, plojetos e prazos; bem como a ocorrência de caso fortuito ou de forÇa maj.or.
Entênde-se que as aÇões, de iniciativa da ÀdministraÇão, necessárias para reduzir a ocorrência
dos riscos identificados, já estáo prêvistas nos normativos aos quais à contrataÇão do
presentê fornecimênto deve!á estar devj.damente fundamentada, representadas pelas sanÇões
administrativas a serem definidas, obsêrvando-se os aspectos e caractêristicas do seu obieto.

15.R.quiaito! alFcifico! plra ! contt.tâçâo
Obsêrvado o disposto na legislaÇão pertinênte, os aspectos e as caracterÍsticas da despesa.
bem como abordadas todas as consideraÇões técnicas, mercadológicas e de gestão que podem

interferir na contrataÇão, eneende-sê que o certame a ser deflagrado deverá ainda conternplar
requisitos especificos, compreendidos: o critélio de julgamento dêfinido de mênor preÇo; a

inexistência da possibilidade de participaÇáo da pessoa flsica; o caráter não sigiloso do
orÇanento estimado da contrataÇão e a não permissáo da participação dê sociedadês
cooperativas.
ôutios requisilos considerados determinantes - êxigência dê: capacidade técnico-operacional.

16. ConclurÀo
Con basê nas especificaÇÔes ê rêquisitos
e as necessidadês da AdministraÇão, bem
preliminares realizados, avalia-sê viável

Itaporoloca - PB, 04 de Fevereiro de 2025'

Jéssica de Lima silva
Secretaria

da soluÇão escolhida que mêl-hor atendê aos interesses
como considerando os elemêntos obtidos nos êstudos
a contrâtaÇão prêtendidâ.


